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Figura 10.	 Instrumentação dos defletômetros, célula de carga e condição de 
contorno.

Figura 11.	 Instrumentação dos defletômetros – Alvenaria em L.
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Figura 12.	 Estado de fissuração no lado da alvenaria submetido a carregamento.

Figura 13.	 Transferência de carga de um lado para o outro na alvenaria em L.
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Figura 14. Curvas carga-encurtamento vertical.

Na Figura 15, tem-se um perfi l da intensidade dos deslocamentos verticais. 
Os defl etômetros D1 e D2 encontram-se situados à mesma altura, porém o 
D2 está mais próximo da amarração entre os planos da alvenaria. O modelo 
mostra nitidamente o efeito da amarração na mitigação da intensidade do 
encurtamento vertical. Do mesmo modo, à medida que o defl etômetro se 
afasta da linha de carregamento, ou seja, quando situado a uma altura menor 
acima do piso, a magnitude do encurtamento tende a diminuir, conforme 
valor obtido pelo defl etômetro D3.

Figura 15. Campo dos deslocamentos verticais (encurtamento).
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Na Figura 16, apresenta-se o campo das tensões de cisalhamento no 
plano S13. Observa-se que as tensões máximas de cisalhamento S13 ocorrem 
na região da amarração, estando seu valor na parte superior desta região , 
resultado que valida o modo de ruptura apresentado na Figura 13.

Figura 16.	 Campo das tensões de cisalhamento S13.

Na Figura 17, apresenta-se o campo das tensões atuantes no plano 
vertical. Conforme esperado de acordo com a literatura , a diagonal superior 
da alvenaria que não recebe carregamento praticamente não é carregada à 
compressão, indicando um caminhamento do carregamento a 45º, conforme 
mostrado na Figura 1.
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Figura 17.	  Distribuição das tensões normais no plano vertical.

10.	 Alvenaria com Abertura, de 2,15 m de Altura
Na alvenaria com abertura, surgiram várias fissuras, tanto na vertical como 

na horizontal. O rompimento mais uma vez foi causado pelo esmagamento 
dos blocos, da mesma forma que ocorreu na alvenaria em L, comprovando a 
influência do material no comportamento mecânico desse tipo de alvenaria. 
Na Figura 18, apresenta-se o gráfico carga deflexão para os três defletômetros. 
Conforme esperado, o D2 é o que se encurtou menos já que se encontra 
localizado na região central, abaixo da contraverga e o D3 é o que se encurtou 
mais, pois recebe de forma mais imediata o efeito do carregamento distribuído. 
O D1, por sua vez, situado à meia altura e ao lado da abertura, apresenta 
ordem de grandeza intermediária de deslocamento por estar localizado abaixo 
da verga e acima da contraverga. Isso faz com que o carregamento transmitido 
a essa região já esteja diluído devido ao efeito de flexão da verga.

Na Figura 19, pode-se observar o efeito arco na parte superior da alvenaria, 
mitigando assim o efeito de flexão na verga. Apesar das condições inerentes 
às não-linearidades geométricas e dos materiais, assim como de execução e 
posicionamento centrado da alvenaria sob o pórtico, os resultados encontrados 
foram bem simétricos e similares aos modelados por meio do Método dos 
Elementos Finitos, com o uso do software Abaqus.
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A primeira fissura apareceu sob um carregamento de 84 kN, na face 
inferior central da verga. Isso já era esperado, pelo fato de, na construção 
dessas vergas, ser considerado apenas 2 barras soltas de aço CA-50 para 
combater o efeito de flexão, sem uso de estribos. Desse modo, fica claro que 
esse método construtivo para as vergas não é o mais eficiente. No entanto, 
observou-se que, apesar da verga fissurada, a alvenaria ainda conseguiu 
suportar carga até aproximadamente 360kN. Isso foi possível porque o efeito 
arco funcionou de modo a transmitir os esforços para a região lateral às 
aberturas e posteriormente para a região abaixo da contraverga. Os valores 
de encurtamento foram obtidos até um valor de carga abaixo da ruptura, 
aproximadamente 230 kN, com o objetivo de não danificar os equipamentos, 
já que a estrutura é predominantemente constituída de materiais frágeis. 
Mesmo com a presença de verga, as barras de aço, por estarem soltas, não 
oferecem uma capacidade de tenacidade suficiente para garantir a leitura dos 
defletômetros até o fim.
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Figura 18.	 Distribuição das tensões normais no plano vertical.



Comportamento Estrutural de Alvenarias Construídas com Blocos...     Cap. 9

289

Figura 19.	 Distribuição das tensões normais no plano vertical.

Nas Figuras 20 e 21, são apresentadas as distribuições de tensões nos eixos 
X e Y, respectivamente. Na direção X, observa-se claramente o efeito da flexão 
na verga e do empuxo na contraverga. Além disso, de modo geral, observa-se 
uma distribuição uniforme de tensões de tração na alvenaria. Na direção Y, 
entretanto, como já esperado devido ao ensaio experimental, a distribuição 
de tensões não é uniforme. Observa-se, na região acima da verga, na área 
alaranjada sob compressão indicando a formação do arco já observado no 
experimento. Além disso, o modelo também mostra uma distribuição de 
tensões de menor valor nas partes laterais da abertura, comprovando o ensaio 
experimental que apresentou, de fato, menos fissuras nessa região.
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Figura 20.	 Distribuição de tensões na Direção X.

Figura 21.	 Distribuição de tensões na Direção Y.

A Figura 22 comprova que o modelo numérico foi realizado em um Estado 
Plano de Tensões.
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Figura 22.	 Distribuição de tensões na Direção Z – Estado Plano de Tensões.

11.	 Considerações Finais
Nos dois tipos geométricos de alvenaria, observou-se ruptura dos 

blocos, demonstrando a influência do comportamento frágil do material 
terra, em forma de BTC. Esse comportamento já tinha sido observado por 
(GONÇALVES, 2005). No que diz respsito às alvenarias de material cerâmico, 
também houve a transferência de esforços através da amarração, nas alvenarias 
em L, conforme apresentado por (RAMALHO e CORRÊA, 2003). Essa 
transferência é garantida graças às tensões de cisalhamento entre os planos, que 
garantem fisicamente a amarração. No estado limite último, observa-se que 
os dois planos se separam, indicando ruptura por cisalhamento, no encontro 
dos dois planos. Foi possível verificar, ademais, o efeito arco acima da verga, 
conforme já considerado pela norma NBR 15961, responsável por aliviar as 
tensões de tração na região logo acima da verga. Isso é possível porque os blocos 
apresentam resistência à compressão suficiente para transferir os esforços de 
compressão em direção às laterais da alvenaria. Finalmente, é importante 
ressaltar a necessidade de se modelar numericamente os ensaios experimentais. 
Observa-se que a alvenaria apresenta não-linearidades geométricas e de 
material e, ao ser colocada sob o pórtico, pode também não ficar totalmente 
centrada. Esses aspectos somados podem levar a resultados experimentais um 
pouco difíceis de serem analisados, caso sejam diferentes da hipótese esperada 
de comportamento. Por meio da modelagem numérica, pode-se não apenas 
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validar a hipótese esperada como também os próprios resultados dos ensaios 
experimentais. E concluiu-se que, apesar das não linearidades presentes no 
material e na estrutura estudada, problemas de execução - como prumo- , 
desalinhamento ou falta de retilineidade, o comportamento mecânico das 
alvenarias se deu de forma coerente e satisfatória, atingindo para a alvenaria 
em L uma carga de ruptura próxima de 500 kN e para a alvenaria com abertura 
de 2,1m de altura, uma carga de ruptura de 360 kN.
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1.	 Introdução
O solo é um dos mais antigos materiais utilizados na edificação de inúmeros 

tipos de construções. Há cerca de 10 mil anos, ele mantém sua importância 
enquanto material construtivo, sendo na atualidade o responsável por cerca de 
60% das habitações da população mundial. Embora haja uma ideia comum 
de que essas edificações só existam em países em desenvolvimento, na Europa, 
elas compõem a paisagem de países como Suécia, Dinamarca, Alemanha, 
Inglaterra, Espanha, Portugal e França, onde aproximadamente 15% da 
população vive em habitações feitas em taipa ou adobe (RICARDO, 2003).

No Brasil, o solo se firma como importante material construtivo desde o 
período colonial e atualmente sua importância, ainda que menos exaltada, 
permanece. Somente no estado do Ceará, mais de 70 mil habitações populares 
fazem uso da terra como material de construção, o que evidencia a importância 
desse material construtivo em relação à história e à tradição, não somente do 
Nordeste, como também do Brasil.

A utilização do solo como material de construção faz uso de diferentes 
técnicas de acordo com as disponibilidades e necessidades de cada local. 
Dentre elas, as mais conhecidas são: a taipa de mão, a taipa de pilão, a taipa 
de sebe, a taipa de sopapo, a taipa leve, o adobe, e, mais recentemente, o 

http://dx.doi.org/10.5935/978-85-5953-005-6.2016C010
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superadobe, o PISE (Terra Estabilizada Compactada Pneumaticamente), o 
hiperadobe e o COB.

Com o advento da revolução industrial, tais práticas construtivas foram 
preteridas frente ao surgimento de novos métodos de construção, que 
contribuíram para a substituição da arquitetura de terra por sistemas e materiais 
com melhor padronização e racionalização, visando atender as demandas da 
nova sociedade industrial e suas cidades em transformação.

Não tardou para que o uso do solo entrasse em um processo de decaimento. 
Em nosso país, atualmente, ele é empregado quase exclusivamente em 
habitações carentes, sem acompanhamento técnico ou qualidade. Por esse 
motivo, é constantemente associado à construções com qualidade inferior, 
não duráveis, insalubres e desprovidas de apreciação arquitetônica.

“A existência de uma vasta literatura acerca das boas práticas construtivas 
com o uso do solo faz parecer que não há mais nada o que se dizer sobre o 
assunto. Porém, a prevalência de técnicas negligentes na etapa construtivas e 
a ausência de métodos efetivos na aferição da qualidade mostram que ainda 
existe campo de estudo para esse método de construção.”

Entretanto, o uso do solo na construção pode apresentar um bom 
desempenho quando a técnica é utilizada corretamente. Nesse contexto, faz-
se importante a pesquisa orientada para a melhora da qualidade técnica das 
habitações com solo, uma vez que “A maior parte das patologias identificadas 
já foram estudadas e atualmente tem respostas” (SILVA, 2001, p. 63). Tais 
soluções, contudo, não foram dadas a partir de inquietações recentes, as 
primeiras notícias sobre pesquisas com construção de terra datam da revolução 
francesa, ocorrida em 1789, por meio da figura de François Conteraux (SILVA, 
2001, p. 65 apud DETHIER, 1993).

2.	 A Taipa de Sebe
Como observado, várias são as técnicas para uso do solo em construções. 

Nossa abordagem aqui se fará sobre a taipa, considerando as vantagens do uso 
dessa matéria prima, mas com foco em evitar ou minimizar o que lhe confere 
desvantagem.

O que denominamos taipa compartilha de outras denominações 
sinonímias. No livro Arquitetura popular brasileira, Wainer (2012) descreve 
3 denominações: a taipa de mão, a de sebe e a de sopapo como técnicas 



Avaliação da Composição de Solo para Uso em Taipa Estudo de Caso     Cap. 10

297

diferentes entre si. A técnica aqui apresentada corresponde à taipa de sebe, 
descrita pelo autor como aquela na qual o barro é aplicado sobre uma trama 
de varas, ripas ou gravetos.

A taipa consiste tipicamente em um entramado ortogonal feito com 
madeira roliça ou serrada, com intervalos regulares e espaçamento estimado 
entre 5 a 20 cm (PISANI, 2006) fi xados em esteios/estacas por meio de fi bra 
de sisal, cipó, arame ou pregos,, que ao fi m de recebe o preenchimento com 
terra. A trama pode apresentar-se em diferentes conformações,.A Figura 1 
ilustra três tipos de estrutura: A: Único; B: Alternado e C: Paralelo.

cba

Figura 1. Tipologias de fixação das ripas. A: Único; B: Alternado e C: Paralelo.

Os esteios nos quais os tramos são fi xados e os demais apoios verticais 
são normalmente enterrados diretamente no solo, à profundidade variável. A 
espessura fi nal das paredes costuma variar entre 15 e 20 cm.

3. Fragilidades do Sistema
Por meio da observação de uma experiência construtiva realizada na cidade 

de João Câmara/RN, que na década de 80 foi acometida de fortes abalos 
sísmicos, iniciados em agosto de 1986.

 A série de abalos sísmicos resultou em danos a mais de 4.000 edifi cações, 
em sua maioria residências, localizadas tanto na zona urbana como na zona 
rural. Nesse período, o Exército Brasileiro foi responsável por realizar estudos 
que tinham o objetivo de criar projetos para edifi cações resistentes, a fi m de 
possibilitar a reconstrução de habitações parcialmente ou totalmente colapsadas 
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pela ação de abalos sísmicos de até 5.3 graus Richter. O Ministério do Interior 
(MINTER) abriu uma comissão especial (Portaria nº 28/MINTER de 
3/2/1987) que realizou um relatório de necessidades físicas e financeiras para 
a área, viabilizando um plano de reconstrução/recuperação das edificações 
baseado no emprego da taipa com painéis pré-fabricados. O projeto Taipa 
proporcionou aos habitantes locais o uso de financiamento governamental 
e emprego de mão de obra do batalhão de Engenharia do Exército. Uma 
melhor descrição dos aspectos construtivos do projeto podem ser consultados 
em Veloso (2012), Pinto et al. (2013), Dantas (2002).

A realização de entrevistas e visitas in loco (Figura 2a) possibilitaram apontar 
as principais manifestações patológicas das edificações remanescentes ao longo 
de quase 30 anos, bem como a descrição das tipologias empregadas no projeto 
(2b) e a identificação de potenciais contribuições que essa experiência poderia 
somar a uma avaliação de sistema construtivo com foco nas soluções de projeto.

A proposta-fabricação dos painéis vislumbrava a racionalização construtiva 
por meio da adoção de painéis modulados (figura 2c) e optava por critérios 
capazes de determinar a correta composição do solo empregado na vedação, 
como poderemos constatar nessa investigação, ainda assim não pôde impedir 
a ação de desgastes e o surgimento de manifestações patológicas ao longo do 
tempo (figura 2d).
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Figura 2. O estudo de caso do projeto Taipa em João Câmara/RN.
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A partir da descrição dessas manifestações patológicas, apresentas na figura 
3, podemos identificar aquelas que acometem com frequência as paredes 
(frestas, descolamento, deformações) e o madeiramento (umidade, ataque de 
xilófagos). Tais patologias podem ser facilmente descritas e identificadas em 
literaturas sobre o tema, alguns estudos discutem as causas e soluções para 
esses problemas.

De modo claro, a execução inadequada das vedações em terra pode 
conduzir a um efeito em cadeia, comprometendo a durabilidade dos outros 
componentes empregados (ARAÚJO, 2007). Por exemplo, a exposição do 
tramo de madeira, decorrente das frestas no reboco, promove o apodrecimento 
da estrutura e a consolidação de vetores de doenças nas frestas, como o omo 
o barbeiro, inseto transmissor do protozoário que causa a doença de Chagas; 
ratos e baratas.” Portanto, a preocupação com a qualidade do solo utilizado 
para preenchimento e cobertura do tramo deve ser tratada como questão de 
segurança estrutural e saúde pública.

Figura 3. Manifestações patológicas na edificação em Taipa – João Câmara/RN.

Uma construção em taipa bem executada irá exigir especial atenção com 
a qualidade do solo, ele é o fator que mais contribui para a durabilidade e 
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tem como principais constituintes a argila, a areia e o silte. A argila exerce 
influência no desempenho mecânico do solo, ela garante coesão e alguma 
resistência à ação da água. No entanto, um solo com demasiada argila pode 
gerar trincas durante a secagem, devido à efeitos de retração. Desse modo, é 
necessário otimizar sua composição. A dosagem correta de seus constituintes 
é o que se deve almejar para tornar o material adequado.

É recomendado, sempre que possível, a realização de testes em laboratório 
para a identificação da qualidade do solo utilizado na taipa. No entanto, essa 
realidade não é acessível a todas as situações e, nos casos em que não é possível 
a realização de ensaios laboratoriais, são indicados vários métodos alternativos 
(DOAT et al., 1979), (CEPED, 1984), (HUNTER et al., 2004), (MINKE, 
2006).

Aliada ao uso correto do material é imprescindível a manutenção periódica 
para assegurar a integridade dos componentes. Embora não seja foco desse 
estudo de caso, pode-se perceber que as casas em melhor estado de conservação 
passavam por manutenção à medida que as patologias surgiam, com exceção 
da pintura que era realizada com periodicidade de aproximadamente um a 
dois anos.

Em João Câmara, o preenchimento das paredes foi realizado com solo 
obtido nas proximidades da cidade, no distrito de Queimadas/RN. Para 
aplicação, ele foi previamente amassado com os pés e posteriormente aplicado 
com as mãos, a fim de cobrir toda ripa de madeira do painel. Após a secagem 
do barro, as paredes foram rebocadas com massa única constituída de uma 
mistura de argamassa de cimento, cal, barro e areia (traço de 1:3:7:1/2) – à 
exceção do sanitário, no qual é executada uma barra lisa de cimento queimado 
(traço 1:3 de cimento e areia) para impermeabilização da parede na área 
molhada. Com o reboco seco, todas as paredes (internas e externas) eram 
finalizadas com a pintura em duas demãos de cal.

As especificações técnicas previstas em memorial nos levam a ponderar 
sobre a busca pela qualidade do solo empregado como premissa. Mas, embora 
todas as edificações fizessem uso de matéria prima comum, algumas edificações 
foram encontradas em estado precário. O que certamente está relacionado 
a outras variáveis a serem consideradas caso o solo seja comprovadamente 
adequado ao uso.
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4.	 Procedimentos para Avaliação da Qualidade 
do Solo Utilizado no Estudo de Caso

Para se ter uma noção da adequação do material de revestimento submetido 
ao intemperismo de quase 30 anos, foram realizados ensaios tanto em 
amostras colhidas no local de extração da matéria prima no barreiro situado 
na região de Queimadas – RN, denominada amostra A, quanto em amostras 
retiradas de uma edificação em estado de conservação crítico, identificada 
como amostra B.

Durante o desenvolvimento deste trabalho, foram efetuadas visitas in 
loco para levantamento de dados, realização de entrevistas com moradores e 
participantes do processo construtivo e coleta de amostras do material. De 
posse das amostras, foram realizadas as seguintes análises: difração de raios 
x, granulometria (com base na norma NBR 7181:1984), limite de liquidez 
(de acordo com a norma NBR 6459:1984), limite de plasticidade (conforme 
recomendações da norma NBR 7180:1984) e massa específica (segundo a 
norma NBR 6508:1984). Com base nos resultados das análises, procedeu-se o 
estudo das propriedades físicas, químicas e mecânicas do material construtivo.

4.1.	Preparação das Amostras
A amostra A foi reunida às amostras retiradas da habitação, e ambas foram 

submetidas a um processo de secagem ao ar livre. Depois, foram quarteadas 
e transportadas em bandejas para secagem em estufa. Após a secagem, foram 
manualmente desagregadas com ajuda de um almofariz e pistilo de porcelana, 
de acordo com recomendações da norma NBR 6457:1986 – Preparação para 
ensaios de compactação e ensaios de caracterização através do processo de 
secagem prévia. Para realizar os ensaios de caracterização, uma alíquota de 
cada amostra foi destinada ao Laboratório de Cerâmica – DEMAT / UFRN 
e ao Laboratório de Mecânica dos Solos, do Núcleo Tecnológico Industrial da 
UFRN.

4.2.	Análise Química por Fluorescência de Raios X
A análise química foi realizada empregando-se a técnica de fluorescência 

de raios X. Nesse processo, utilizou-se o espectrômetro de fluorescência de 
raios X por energia dispersiva (Shimadzu EDX-720/800HS), pertencente 
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ao Laboratório de Difratometria de Raios X do Centro de Tecnologia da 
UFRN – INFRA/LIEM.

4.3.	Análise Mineralógica por Difração de Raios X
Para análise mineralógica da amostras, empregou-se o Difratômetro de 

Raios X (Shimadzu XRD 7000) com goniômetro Theta-Theta, pertencente 
ao Laboratório de Engenharia de Materiais da UFRN.

4.4.	Análise Granulométrica
A análise granulométrica consiste na determinação das dimensões das 

partículas que constituem as amostras e no tratamento estatístico dessa 
informação. No caso de sedimentos grosseiros, o método mais utilizado é 
o da peneiração. A peneira para este tipo de análise consiste de um suporte 
cilíndrico metálico (latão, alumínio, inox, etc.) dotado de uma rede (geralmente 
metálica, mas que, em alguns casos, pode ser de outro material, como plástico) 
de malha calibrada. Neste trabalho, foram determinadas as dimensões das 
partículas individuais e estudada a distribuição pelo peso, volume e número 
de partículas integradas de cada classe dimensional considerada, seguindo-se 
as recomendações da NBR 7181:1984.

A aparelhagem necessária foi constituída de balança (faixa de peso nominal 
entre 0,2 kg e 10 kg e resolução entre 0,01 g e 1 g); recipientes para repouso 
da amostra; estufa capaz de manter a temperatura entre 60 °C e 65 °C e entre 
105 °C e 110 °C; aparelho de dispersão; proveta de vidro; densímetro de bulbo 
simétrico (calibrado a 20 °C, com resolução de 0,001 g/cm³) com escala de 
graduação variando entre 0 °C e 50 °C e divisão de 0,1°C; relógio com indicação 
de segundos; béquer de vidro; proveta de vidro; tanque para banho; peneiras 
(50; 38; 25; 9,5; 4,8; 2,0; 0,6; 0,42; 0,25; 0,15 e 0,075 mm); escova com 
cerdas metálicas; agitador mecânico de peneiras; baqueta de vidro e bisnaga.

Os ensaios de granulometria foram divididos em duas partes: análise 
por peneiramento e análise por sedimentação. Os solos grossos (areias e 
pedregulhos), possuindo pouca ou nenhuma quantidade de finos, podem 
ter a sua curva granulométrica inteiramente determinada utilizando-se 
somente o peneiramento. Em solos com quantidades significativas de finos, 
deve-se realizar o ensaio de granulometria conjunta, que engloba as fases de 
peneiramento e sedimentação. Com base nos resultados obtidos nesse ensaio, 
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obtém-se a curva de distribuição granulométrica, tendo no eixo das ordenadas 
(escala aritmética) as porcentagens das partículas e no eixo das abscissas (escala 
logarítmica) os diâmetros das partículas (em mm). Denominações específicas 
são empregadas para diversas faixas de tamanho de grãos. No sistema de 
classificação adotado pela ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas, 
assumem-se os valores indicados na tabela 1.

Tabela 1.	 Classificação dos grãos.

Classificação Diâmetro dos grãos

Argila Menor que 0,002 mm
Silte Entre 0,06 e 0,002mm
Areia Entre 2,00 e 0,06mm
Pedregulho Entre 60,0 e 2,0 mm
Fonte: NBR 7181:1984.

Foram utilizados cerca de 70g da amostra peneirada, na qual os grãos 
maiores, relativos aos pedregulhos, foram retidos, diluídos em solução de água 
destilada com defloculante e dispersados. Após a sedimentação (em 4, 8, 15 e 
30 minutos, e 1, 2, 4, 8 e 24 horas), a amostra foi separada em suas frações de 
areia (grossa, média e fina) pela sequência de peneiras de 1,2; 0,6; 0,42; 0,25 e 
0,15. A fração de argila foi obtida por meio da menor peneira (0,075; #200), 
que foi separada do silte.

4.5.	Limites de Liquidez (LL) e de Plasticidade (LP)
As análises dos Limites de Liquidez (LL) e de Plasticidade (LP) são 

importantes porque estão diretamente relacionados à trabalhabilidade dos 
materiais e à variação de volume e absorção de água (LIMA, 2010). Por se 
tratar de índices de consistência, a determinação desses limites se baseia na 
constatação dos diferentes aspectos do solo argiloso, de acordo com seu teor 
de umidade. Além disso, as análises também permitem determinar o Índice 
de Plasticidade (IP), referente à faixa de valores em que o solo se apresenta 
plástico. A partir da determinação dos limites de Atterberg e seguindo-se as 
recomendações das normas NBR 6459:1984 – Determinação do Limite de 
Liquidez e NBR 7180:1984 – Determinação do Limite de Plasticidade, foram 
determinadas a plasticidade do solo e seus limites de consistência. Os ensaios 
foram realizados no Laboratório de Mecânica dos Solos da UFRN.
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O Limite de Liquidez (LL) é definido como aquele em que o teor de 
umidade do solo admite a abertura de uma ranhura mediante 25 golpes para 
se fechar na concha do aparelho Casagrande. Neste trabalho, os ensaios para 
determinação do Limite de Liquidez (LL) foram realizados em conformidade 
com a NBR 6459:1984. Utilizou-se um aparelho denominado “Casagrande”, 
composto de uma base de ebonite, um conjunto concha e guia do excêntrico, 
cinzel, uma esfera de aço (8 mm diâmetro), um gabarito, espátula de lâmina 
flexível (com 80 mm de comprimento), cápsula de porcelana (com 120 mm 
de diâmetro), balança (com resolução de 0,01g), recipientes para repouso da 
amostra e estufa (capaz de manter a temperatura dentro das faixas de 60 °C 
a 65 °C e de 105 °C a 110 °C). Os ensaios somente são executados após 
verificação dos seguintes itens: eliminação de folga na conexão dos pinos; 
inexistência de ranhuras na concha; integridade do cinzel; e ajuste do ponto 
de contato da base da concha (10 mm acima da base).

O Limite de Liquidez (LL) é o grau de umidade do solo, determinado 
pelo aparelho “Casagrande”. O dispositivo é constituído de uma concha 
metálica acoplada a uma manivela. Quando movimentada, a manivela 
desloca a concha, fazendo–a cair sobre uma base sólida. São necessários de 
15 a 35 golpes para se conseguir o fechamento da ranhura central padrão de 
13 mm, feita previamente no solo colocado na concha – metade da amostra, 
previamente seca e homogeneizada com água destilada. O Limite de Liquidez 
equivale ao teor de umidade em que a ranhura se fecha com 25 golpes. De 
acordo com a norma NBR 6459:1984, o LL percentual é obtido por meio da 
seguinte relação:

	
massaúmida massa seca

Água de esfaleramento    
massa seca

  
   1 00

 
−

= ×
	

(1)

Os gráficos construídos a partir dos resultados obtidos nos ensaios contêm 
o número de golpes, no eixo das ordenadas (escala logarítmica), e o teor de 
umidade, no eixo das abscissas (escala aritmética). Dessa forma, gera-se uma 
reta que permite encontrar o valor aproximado da umidade (expresso em 
porcentagem) correspondente a 25 golpes (Limite de Liquidez).

O Limite de Plasticidade (LP) é o grau de umidade necessário e suficiente 
para deslizar sobre uma placa de vidro uma porção de 10 g da amostra do solo 
umedecido e homogeneizado com água destilada, até formar um pequeno 
cordão com 3 mm de diâmetro e cerca de 100 mm de comprimento. Dele, 
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são retiradas partes para determinação da umidade da amostra. No presente 
estudo, os ensaios de determinação do Limite de Plasticidade (LP) foram 
realizados seguido-se as recomendações da norma NBR 7180:1984. Os 
ensaios foram realizados no Laboratório de Mecânica dos Solos da UFRN, 
contando-se com a seguinte aparelhagem: placa de vidro de superfície 
esmerilhada (30 cm de lado), gabarito cilíndrico, espátula de lâmina flexível 
(80 mm de comprimento), cápsula de porcelana (120 mm diâmetro), balança 
(resolução 0,01g), recipientes adequados para repouso da amostra e estufa 
(capaz de manter a temperatura de 60° a 65° e 105° a 110°). De acordo com a 
norma NBR 7180:1984, o valor do LP é dado pela seguinte relação:

	
massaúmida  massa seca

Água de esfaleramento   × 
massa seca

  
   1 00

 
−

=
	

(2)

O Índice de Plasticidade (IP) é definido como o intervalo de umidade em 
que o material apresenta plasticidade. Pode ser determinado de dois modos: 
pela diferença entre os limites de liquidez e de plasticidade.

	 IP   LL  LP–= 	 (3)

ou pela relação estabelecida na norma ABNT / NBR 7180:1984,

	 = −IP    de umidade a  golpes água de esfarelamento% 25 	 (4)

Em geral, os limites de liquidez e de plasticidade dependem da quantidade 
e do tipo de argila presente no solo. O índice de plasticidade, entretanto, 
é dependente apenas da quantidade de argila. Na prática, o solo pode ser 
caracterizado pelo seu índice de plasticidade e seu limite de liquidez.

4.6.	Massa Específica
Os ensaios de determinação da massa específica dos solos foram realizados 

no Laboratório de Engenharia de Materiais da UFRN, seguindo-se as 
recomendações da norma NBR 6508:1984.

5.	 Resultados e Discussões
Fundamentados nos procedimentos descritos, foram realizados os ensaios 

para coleta dos dados necessários às análises atinentes ao estudo desenvolvido, 
cujos resultados são apresentados a seguir.
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5.1.	Análise Granulométrica
Na etapa de peneiramento, constatou-se que os resultados foram muito 

similares: amostra A = 25,90 % e amostra B = 25,55%, ver tabela 2. No 
entanto, sabendo-se que a peneira # 200 (0,075 mm) é a mais fina e permite 
a separação entre o silte (retido) e a argila (passa), a comparação entre o silte 
retido na peneira evidenciou melhor a diferença entre as amostras, visto que a 
primeira amostra tinha 18,00g enquanto a segunda tinha 10,10 g, desse modo 
a amostra A apresenta solo com um conteúdo de silte ligeiramente maior.

Tabela 2.	 Resultados do peneiramento.

Peneiras Amostra A Amostra B

# mm Massa retida 
(g)

% P passa Massa retida 
(g)

% P passa

25 0 100,00 0 100,00
19 0 100,00 0 100,00
9,50 1,7 99,89 0 100,00

4 4,80 15,8 98,83 3,7 99,75
10 2,00 27,90 96,95 66,70 95,22
16 1,20 1,20 95,78 3,10 92,22
30 0,60 8,40 87,58 16,80 75,94
40 0,42 7,40 80,36 11,20 65,09
50 0,30 8,50 72,06 10,40 55,01
100 0,15 29,30 43,47 20,30 35,34
200 0,075 18,00 25,90 10,10 25,55

Observando-se os gráficos apresentados nas figuras 4 e 5, percebe-se que, 
apesar de semelhantes, a curva relativa à amostra B apresentou maior elevação 
na parte de silte e areia fina.
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Figura 4. Curva de granulometria – amostra A.
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Figura 5. Curva de granulometria – amostra B.

5.2. Sedimentação
A etapa de sedimentação, baseada na Lei de Stokes, mede diretamente 

a distribuição de sedimentos, em função do tempo necessário para essas 
partículas se sedimentarem em uma célula vertical ou centrífuga com um 
líquido conveniente. A velocidade de sedimentação de cada partícula é 
proporcional à diferença de densidade em relação ao meio e ao quadrado 
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do seu diâmetro. Na tabela 3, apresentam-se os resultados dos ensaios de 
sedimentação.

Tabela 3.	 Resultado da sedimentação.

% P passa (< Di)

Tempo (min) Amostra A Amostra B

0,5 24,07 25,18
1 20,31 22,22
2 19,55 18,52
4 18,80 17,78
8 18,80 16,30
15 18,80 14,07
30 18,80 11,85
60 18,80 11,85
120 18,05 11,11
240 17,30 10,37
480 17,30 9,63
1440 15,79 8,15

Conforme se observa na tabela 3, no intervalo entre 4 e 60 minutos, a 
porcentagem (%P) que passa (< Di) da amostra A manteve-se constante em 
18,80 %, enquanto na amostra B o valor sofreu um decréscimo. Concluiu–se 
que a amostra A apresentou componentes granulométricos de menor diâmetro 
em maior quantidade, ou seja, maior quantidade de argila e silte.

5.3.	Análise Mineralógica por Difração de Raios X
Nas figuras 6 e 7, apresentam-se os resultados dos ensaios de DR-X.
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Figura 6. Difração de raios x – amostra A.
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Figura 7. Difração de raios x – amostra B.
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Foi identificado que as amostras A e B apresentaram a mesma proporção 
de quartzo e caulinita, o que permite inferir que a argila A é a mesma utilizada 
na fabricação das habitações. O quartzo é o esqueleto da argamassa e sua 
presença diminui a necessidade de água. Por sua vez, a caulinita confere 
plasticidade e adesão à argamassa, enquanto a matéria orgânica presente nas 
amostras confere resistência mecânica em variações negativas de temperatura 
e, junto à caulinita, contribui para permeabilidade do material.

5.4.	Limites de Liquidez (LL) e de Plasticidade (LP)
Os valores estimados nos ensaios de limite de liquidez das amostras ficaram 

relativamente próximos: amostra B= 17 % e amostra A= 20,5 %.

A amostra B apresentou limite de plasticidade de 10,7% e índice de 
plasticidade de 6,3; enquanto a amostra A apresentou limite de plasticidade 
de 11% e índice de plasticidade de 9,5.

Amostra LL (%) LP (%) IP (%)

A 20,5 11 9,5
B 17 10,7 6,3

A determinação do LL e LP de um solo objetiva o conhecimento da 
plasticidade do mesmo. A plasticidade consiste na maior ou menor capacidade 
de serem moldados, sob certas condições de umidade e sem variação de 
volume; é indicada pelo “índice de plasticidade”. Quanto maior o IP, mais 
plástico será o solo em determinadas condições de umidade.

De acordo com as definições e os resultados obtidos, concluiu-se que o 
solo da amostra B caracteriza-se como pouco plástico e arenoso, enquanto o 
da amostra A apresenta-se com plasticidade média e siltosa.

5.5.	 Massa Específica
A massa específica da amostra A ficou em 2,848 g/cm³, enquanto da 

B o resultado foi de 2,891 g/cm³. A diferença de cerca de 1,5 % entre as 
amostras pode ser atribuída à presença de aditivo ou à maior presença de 
argila na amostra A. Como o fator K de variação volumétrica em função da 
temperatura é igual para ambas, conclui-se que a amostra B apresentou maior 
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teor de umidade (mais de 200% de diferença) do que a amostra retirada in loco 
para medição. Na amostra B, a variação do peso específico entre as diferentes 
amostras foi de 2,2%; enquanto a amostra A apresentou uma variação de 
1%, indicando que no segundo caso a amostra era mais homogênea que no 
primeiro. De acordo com Pinto (2006), o peso específico de referência para 
os solos é 27 kN/m³, equivalente a uma massa específica de 2,646 g/cm³. 
Nas nossas amostras consideradas no presente estudo, foram obtidos valores 
médios de 2,891g/cm³, no caso da amostra B, e de 2,848 g/cm³ para amostra 
A , ou seja, números bem mais próximos aos 2,940 g/cm³ do máximo comum 
apontado que dos 2,646 g/cm³ do valor de referência. A amostra A apresentou 
um valor cerca de 7,63 % maior do que o valor de referência, indicando uma 
quantidade de argila consideravelmente grande na amostra. Especificamente 
para a amostra B, essa afirmação pode ser desconsiderada se for comprovada 
a existência de aditivo.

6.	 Considerações Finais
Os ensaios em laboratório que subsidiaram as análises realizadas neste 

estudo e que permitiram a caracterização do material constituem a etapa 
inicial para realização de outros estudos sobre características mecânicas e de 
durabilidade dos materiais, os quais fornecerão parâmetros que, paralelamente 
às análises in loco, possibilitarão elaborar critérios de avaliação da durabilidade 
do sistema construtivo em taipa de mão. Como resultado, podemos concluir 
que as amostras analisadas apresentaram boa qualidade, sendo a amostra 
natural - A caracterizada por maior homogeneidade e maior quantidade de 
argila, enquanto a amostra utilizada na construção das habitações – B se 
caracterizou por apresentar maior umidade e possível presença de aditivos. 
Nas análises realizadas com base nos resultados dos ensaios, constatou-se 
que as amostras apresentaram quantidades similares de quartzos e caulinita, 
fato que permite afirmar que a argila da amostra - A é a mesma utilizada na 
fabricação das habitações e que ela possui componentes granulométricos de 
menor diâmetro em maior quantidade (maior quantidade de argila e silte). A 
determinação desses parâmetros permitiu determinar se o material empregado 
nas edificações foi adequado, contribuindo para adesão ao entramado de 
madeira e para a redução de trincas e estabilidade do solo na trama.

A experiência de quase 30 anos com a taipa de sebe em João Câmara 
demonstrou que requisitos técnicos foram considerados qualidade da matéria 
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prima utilizada, dando uma clara ilustração da longevidade da técnica quando 
se parte da escolha apropriada de matéria prima. No entanto, o solo comum 
a todas as edificações não impediu que algumas construções se apresentassem 
em estado de conservação precário. Notadamente o fator manutenção é uma 
variável primordial para a durabilidade e deve ser alvo de futuras investigações.
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1.	 Introdução ao Desmonte
Este capítulo aborda o tema do Desmonte e Reciclagem de Sistemas 

Construtivos Inovadores voltados para o setor da construção civil. Muitos 
arquitetos especificam materiais resistentes e duráveis com intenção de fazer 
uma obra consistente e que resista por muitos anos. No entanto, as cidades 
passam por alterações constantes e, muitas vezes, é necessária a demolição ou 
retirada de elementos para a manutenção.

O setor da construção civil é um grande consumidor de matérias-primas 
e gera muito desperdício, portanto, é importante procurar alternativas para a 
demolição e averiguar se existem meios para facilitar a reciclagem e o reuso 
dos materiais utilizados.

Os autores Rocha e Sattler (2009), John (2000), Tessaro e Sá et al. (2012) 
afirmam que esse setor é um grande consumidor de energia e matérias 
primas, além de poluidor devido à elevada quantidade de materiais que são 
desperdiçados e despejados.

Dessa maneira, é importante considerar as possibilidades de desmonte dos 
sistemas inovadores, para que no futuro os seus resíduos não gerem graves 
consequências ambientais, e também para possibilitar a ampliação do seu 
ciclo de vida, além de evitar que novos materiais precisem ser fabricados, 
economizando os recursos naturais.

http://dx.doi.org/10.5935/978-85-5953-005-6.2016C011
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Portanto, a adoção de práticas mais sustentáveis na fase de demolição é 
uma questão a ser considerada, pois essa etapa contribui com uma grande 
porcentagem da quantidade total de resíduos gerados (ROCHA; SATTLER, 
2009). Assim, foram pesquisadas diversas características que podem facilitar 
o desmonte sem que haja danos aos componentes e materiais, viabilizando a 
sua reutilização.

Com base na revisão bibliográfica sobre o tema e na realização de estudos 
empíricos, foi possível desenvolver critérios de avaliação que auxiliem o 
desmonte e a reciclagem de materiais que podem servir de parâmetros para 
avaliar a facilidade do desmonte de sistemas construtivos inovadores. Os critérios 
focam pontos importantes a serem considerados nas tomadas de decisões ao 
longo do projeto. Também fornecem orientações para o desenvolvimento de 
novos sistemas construtivos, pois cada vez mais são exigidas pelos clientes e 
órgãos reguladores soluções que reduzam o desperdício e o impacto ambiental.

2.	 Lógica de Projeto do Sistema
O Projeto para o Desmonte é uma tradução da expressão em inglês Design 

for Disassembly (DfD). Esse conceito é mais utilizado em outros setores 
industriais, como automobilístico e eletrônico. No entanto, pode oferecer 
orientações para o setor da construção civil, como princípios e práticas 
(AMOÊDA, 2009).

Diversos autores brasileiros utilizam a expressão Projeto para o Desmonte 
ou Projeto para a Desconstrução. Este último termo, muitas vezes, é 
citado para se referir a uma obra que foi construída sem a intenção de ser 
desconstruída, porém são utilizadas algumas soluções para que essa ação 
seja possível. Dessa maneira, a expressão Projeto para o Desmonte será mais 
utilizada, uma vez que reflete melhor o conceito de projetar para um futuro 
desmonte de subsistemas, componentes e materiais, prática que seria a ideal 
quando o intuito é a reutilização dos materiais . Além disso, quando se remete 
ao termo Desconstrução, na arquitetura, pode se confundir ao movimento 
“desconstrutivista”, que não tem qualquer relação com o assunto em questão.

O Projeto para o Desmonte visa facilitar a desmontagem, pois propõe um 
design que considere maneiras de retirar os materiais e componentes de forma 
que seja possível a reutilização ou reciclagem (THORMARK, 2001). Além 
disso, o projetista deve tomar decisões de projeto considerando a vida útil, 
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custos e questões ecológicas em todo o ciclo de vida dos materiais (KLOHN; 
FERREIRA, 2009).

Extração

Produção

Construção

ManutençãoRenovação

Demolição

Reciclagem

Figura 1.	 Representação do ciclo de vida dos materiais (do Berço ao Berço) 
(Autor).

Esse conceito pode ser aplicado durante o projeto de arquitetura do edifício, 
ou até mesmo antes, no desenvolvimento de novos sistemas construtivos que 
facilitem o desmonte e o reaproveitamento de materiais. Conforme indicado 
na figura 1, o ideal seria que o material tivesse um ciclo de vida de berço 
ao berço, ou seja, que pudesse ser reciclado ou até reutilizado, para evitar 
desperdício ou consumo excessivo de matérias- primas.

A avaliação do potencial de Desmonte é uma abordagem inovadora, pois 
deve considerar todo o ciclo de vida dos materiais nessa fase (GUY; ROCHA, 
2005). Diversos aspectos devem ser analisados durante o desenvolvimento 
do sistema construtivo, a fim de se considerar e ampliar a possibilidade de 
desmonte não destrutivo dos materiais e componentes. Assim, ao considerar 
um sistema construtivo inovador, é importante verificar sua composição, ciclo 
de vida, durabilidade, entre outras características, para possibilitar o desmonte 
correto e aumentar as possibilidades de reuso e reciclagem.

Gehin, Zwolinski e Brissaud (2008), Soares, Souza e Pereira (2000), 
Rocha e Sattler (2009), Edwards e Bennett (2003), Guy e Rocha (2005), 
Go et al. (2011), Lee e Cho et al. (2010) falam sobre a importância da ACV 
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(Avaliação do Ciclo de Vida) dos produtos e procuram fechar o ciclo de vida 
dos constituintes de um sistema construtivo, dado que o ideal é que cada 
material seja utilizado até o seu desgaste e posteriormente reciclado.

No entanto, é importante priorizar a reutilização, pois na reciclagem há 
consumo de energia, matérias-primas e transporte. Portanto, se o material 
puder ser reutilizado sem perder as suas características originais, é possível 
obter uma maior economia.

Desconstruir:
Desmontagem de

edifícios para a 
recuperação de materiais

Reusar: 
Em vez da aplicação 
de novos materiais

REDUÇÃO Otimizar recursos:
Repensar a
concepção

Reduzir na Fonte:
Estimativas e

planejamento
cuidadosos

Reduzir embalagens:
Reencaminhar para

os fornecedores

Prevenção:
Implementar técnicas

e�cientes de
recuperação de materiais

REUSO

RECICLAGEM

COMPOSTAGEM

INCINERAÇÃO

ATERRO

Reciclar: 
Criar valor acrescentado 

aos produtos

Reciclar: 
Matéria-prima para 

uso  semelhante
ou equivalente

Reciclar: 
Matéria-prima
para produtos

de valor inferior

Figura 2. Hierarquia da gestão de resíduos para a demolição e operações de 
construção (adaptado de: KIBERT; CHINI, 2000).

Além disso, para se projetar um sistema construtivo que venha a 
ser desmontado, torna-se necessário considerar metas econômicas e de 
responsabilidade ambiental, pois tal atitude visa recuperar componentes 
e materiais, além de simplifi car as reparações, renovações e substituições 
(GUY; ROCHA, 2005). O projetista pode considerar diversos aspectos dos 
materiais, como a vida útil, o custo e as questões ecológicas em todo o ciclo 
(KHLOHN; FERREIRA, 2009). Afi nal, o potencial do Desmonte pode 
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reduzir significativamente grande quantidade de resíduos sólidos originários 
da demolição (GUY; ROCHA, 2005).

Algumas características específicas da indústria da construção civil 
dificultam o potencial para o Desmonte em relação aos outros setores 
industriais. Brewer e Mooney (2008) citam alguns exemplos:

•	 A dificuldade de identificação de componentes individuais e produtos 
com dados significativos de reciclagem;

•	 Os altos níveis de utilização dos materiais genéricos e compostos 
utilizados na construção;

•	 A disparidade entre o projetado e a realidade construída, em que há 
substituições não autorizadas de produtos especificados por outros 
materiais;

•	 Cuidados com os componentes do sistema construtivo em relação 
à toxicidade dos produtos e com o uso de materiais e revestimentos 
que atualmente são considerados seguros e aceitáveis , mas que, mais 
tarde, podem ser considerados perigosos para a saúde ou para o meio 
ambiente.

Além disso há três pontos centrais que devem ser considerados ao se projetar 
para o desmonte: realizar de maneira sustentável, considerar os diferentes 
sistemas construtivos dos edifícios e a hierarquia dos diferentes materiais e 
componentes (CROWTHER, 2005).

O edifício é composto por diversos componentes e materiais, portanto, 
é importante analisar como os sistemas construtivos serão relacionados. 
Segundo Heriqson, Rocha e Sattler (2008) os sistemas construtivos podem 
ser definidos da seguinte maneira:

•	 Materiais: sem função específica (cimento, areia, pintura, placas, perfil 
de aço);

•	 Componentes: produtos com funções definidas (janelas, fechamentos);

•	 Subsistemas: materiais com componentes que têm funções próprias 
(módulos sanitários, estruturas, vedações, cobertura, fachada);

Portanto, analisar como será a relação entre materiais, componentes e 
subsistemas durante o desenvolvimento do projeto do sistema construtivo 
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é essencial para se obter melhores resultados na futura desmontagem e na 
reutilização, sem comprometer os materiais e componentes. Isso também 
auxilia na manutenção do edifício, uma vez que a obra pode passar por 
diversas alterações e substituições ao longo de sua vida útil (CROWTHER, 
2005; HERIQSON; ROCHA; SATTLER, 2008).

A seguir, serão apresentados os critérios a serem analisados ao longo do 
desenvolvimento do projeto para se obter o melhor resultado na futura 
desmontagem do edifício. Posteriormente, apresenta-se um checklist que serve 
como uma ferramenta para contribuir com o processo de desmonte.

Critérios para a Avaliação do Potencial de Desmonte e 
Reciclagem Relativo ao Projeto de Sistemas Construtivos:

C1. 	 Projetar de maneira que facilite o desmonte - O ponto de partida é 
considerar o DfD desde o início do projeto. Assim, conforme as decisões 
tomadas, é possível considerar opções que facilitem a desmontagem 
(SANTINI e HERMAN, 2010; HERIQSON, ROCHA e SATTLER, 
2008; WEBSTER e COSTELLO, 2005);

C2. 	 Considerar o porquê, o que, onde e quando desmontar - torna 
o processo mais racionalizado e eficiente. Tais perguntas auxiliam 
no processo do projeto para encontrar soluções que facilitem a 
desmontagem. Por exemplo, a pergunta “porque é necessário 
desmontar?” ajuda a identificar, por exemplo, a causa do desmonte, se 
o sistema construtivo está danificado, se encerrou o ciclo de vida ou se 
mudou de uso. Já o questionamento sobre o que será desmontado, ajuda 
a programar melhor as ações sem que se danifiquem outros elementos. 
A indagação “Onde desmontar?”, por sua vez, pode auxiliar na projeção 
de espaços para a desmontagem. E a investigação de quando desmontar 
é importante para saber as características e ciclo de vida dos elementos 
(CROWTHER, 2005);

C3. 	 Orientar os clientes e usuários sobre as possibilidades de projeto 
abordadas ao longo de seu desenvolvimento - deixar o cliente ciente 
das decisões tomadas e da importância de considerar o desmonte 
(CROWTHER, 1999 e 2005);
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C4. 	 Evitar o excesso de ferramentas - considerar maneiras simples de 
desmontar e ferramentas fáceis de serem manuseadas (ROMEIRO 
FILHO, 2010);

C5. 	 Considerar a relação entre custo e tempo - muito importante para 
tornar a desmontagem viável (GO, WAHAB et al., 2011);

C6. 	 Utilizar estruturas simples - quanto mais complexo o sistema 
construtivo, mais difícil é a sua padronização, construção e futura 
desmontagem, pois cada elemento estrutural deverá ser desmontado de 
uma maneira e, se for muito complexo, a desmontagem pode demorar 
muito tempo e, muitas vezes, até danificar os materiais (ROMEIRO 
FILHO, 2010; WEBSTER e COSTELLO, 2005);

C7. 	 Adotar sistemas construtivos abertos - projetos com plantas abertas 
e layouts simplificados possibilitam uma melhor manutenção do 
sistema construtivo, sem precisar intervir em outros sistemas do 
edifício. Além disso, torna o sistema mais flexível para diferentes usos. 
Na desmontagem, os sistemas construtivos abertos permitem melhor 
acesso aos elementos e, eventualmente, podem dispensar a necessidade 
de demolição (YUBA, 2005; WEBSTER e COSTELLO, 2005);

C8. 	 Evitar misturar diferentes sistemas construtivos - para cada sistema, 
há uma maneira de desmonte, que serve de ferramentas específicas, 
assim, ao utilizar o mesmo sistema construtivo em todo o edifício, a 
desmontagem é mais eficiente (WEBSTER e COSTELLO, 2005);

C9. 	 Utilizar sistemas modulares - torna a construção e desmontagem mais 
racionalizadas, visto que se repetem tamanhos de elementos e sistemas 
de encaixes, o que facilita a desmontagem por conta do uso das mesmas 
ferramentas e dos mesmos sistemas (GUY e SHELL, 2002; WEBSTER 
e COSTELLO, 2005);

C10. 	Utilizar elementos pré-fabricados - quando os elementos seguem 
uma padronização e são pré-fabricados, a construção e a desmontagem 
tornam-se mais práticas;

C11. 	Evitar elementos de grandes dimensões, considerando a escala 
humana - facilita a desmontagem e evita riscos maiores para os 
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operários ao simplificar o manuseio de ferramentas e materiais, além do 
transporte e armazenamento (GUY e SHELL; 2002);

C12. 	Procurar soluções estruturais que facilitem a reutilização – 
estabelecer um acordo entre proprietário, arquiteto e engenheiro para 
projetar de maneira integrada e buscar as melhores soluções estruturais  
(GUY; SHELL, 2002; WEBSTER, COSTELLO, 2005);

C13. 	Prever a sequência do desmonte - avaliar quais materiais e componentes 
podem ser desmontados primeiro, sem danificar os outros, no fim de 
vida útil do sistema construtivo (GO; WAHAB et al., 2011);

C14. 	Considerar os diferentes subsistemas do edifício - esse item está ligado 
ao anterior, pois é necessário considerar a maneira como os materiais e 
os componentes são interligados e como podem ser desmontados sem 
que se danifiquem (HERIQSON; ROCHA e SATTLE, 2008; GUY 
e SHELL, 2002; CROWTHER, 2005; WEBSTER e COSTELLO, 
2005);

C15.	 Evitar que sistemas elétricos e hidráulicos fiquem embutidos - em 
muitas construções, os sistemas elétricos e hidráulicos são embutidos 
nas paredes de alvenaria, assim, para removê-los, é necessário danificar 
as paredes e, em muitos casos, os próprios sistemas também. Quando 
o sistema for embutido é necessário prever compartimentos visitáveis 
(GUY e SHELL, 2002; WEBSTER e COSTELLO, 2005);

C16. 	Concentrar os sistemas hidráulicos e elétricos no mesmo local - 
Ponto central para facilitar a desmontagem e a manutenção (GUY e 
SHELL, 2002);

3.	 Conexões
Analisar como serão as conexões também é imprescindível, pois pode 

tornar o processo de desmontagem mais rápido e eficiente, bem como 
garantir o desmonte não destrutivo dos materiais. Durmisevic e Noort (2003) 
apresentam algumas conexões na ordem das que mais contribuem para as que 
mais danificam os materiais:

•	 Encaixadas;
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•	 Conectores com acessórios externos;

•	 Conectores com acessórios integrados;

•	 Conectores integrados;

•	 Peças com dispositivos para conexões integradas;

•	 Ligações químicas.

As conexões feitas por meio de encaixes são as que menos danificam as peças 
do edifício quando é necessário o desmonte. A utilização de acessórios externos 
ou outras peças (pregos, parafusos, etc.) para unir os elementos, por sua vez, 
podem danificar as peças na desmontagem. Já quando são usadas ligações 
químicas (cola, argamassa, etc.), os materiais são ainda mais danificados na 
desmontagem, dificultando, ou até impossibilitando o seu reuso e reciclagem.

Como os edifícios são compostos por diferentes subsistemas, materiais e 
componentes, é fundamental considerar como são feitas as suas conexões.

Critérios para a Avaliação do Potencial de Desmonte e 
Reciclagem Relativamente às Ligações e Conexões:

C17. 	Unir os materiais e elementos de maneira que facilite o processo 
de desmontagem - considerar as ligações e conexões é um ponto 
fundamental para facilitar a futura desmontagem do edifício (SANTINI, 
HERMAN, 2010; ROMEIRO FILHO, 2010);

C18. 	Evitar ligações químicas, utilizando pregos, parafusos e conectores - 
quando as ligações são feitas por argamassas ou cimento, por exemplo, 
provavelmente os materiais serão danificados. O uso de pregos, 
parafusos e conectores podem provocar pequenos danos nos elementos, 
no entanto, ainda assim é possível haver reutilização. A situação ideal 
seria tentar encaixar os componentes do sistema construtivo para 
que as diversas peças não sejam danificadas (HERIQSON; ROCHA 
e SATTLER, 2008; CROWTHER, 1999; GUY e SHELL, 2002; 
WEBSTER e COSTELLO, 2005);

C19. 	Facilitar a ligação dos elementos e montagens dos componentes  - 
as ligações podem ser facilitadas quando se utiliza ferramentas de 
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fácil manuseio e precisa-se de poucos trabalhadores (WEBSTER; 
COSTELLO, 2005; GUY; SHELL, 2002; YUBA, 2005);

C20. 	Propor ligações independentes - dessa maneira, é possível desmontar 
os elementos sem interferir em outras partes da estrutura (HERIQSON; 
ROCHA e SATTLER, 2008; CROWTHER, 2005);

C21. 	Utilizar conectores que resistam à montagem e desmontagem - 
alguns conectores podem se romper com a montagem e a desmontagem, 
não podendo, portanto, ser reutilizados (HERIQSON; ROCHA e 
SATTLER, 2008; GUY e SHELL, 2002; WEBSTER e COSTELLO, 
2005);

C22. Padronizar os conectores - é importante para tornar a desmontagem 
mais rápida e eficiente, pois são utilizadas as mesmas ferramentas e o 
mesmo número de profissionais;

C23. Reduzir o número de conectores - Quantos menos conectores, mais 
rápida poderá ser a desmontagem. Prever a construção com conectores 
fáceis de serem removidos, de maneira prática e menor quantidade 
ajuda na desmontagem (WEBSTER e COSTELLO, 2005);

C24. 	Prever possibilidades de reuso dos conectores - é importante 
considerar a reutilização dos conectores, para que se diminua a 
quantidade de resíduos na desmontagem (HERIQSON; ROCHA e 
SATTLER, 2008; WEBSTER; COSTELLO, 2005);

4.	 Materiais e Componentes
Analisar os materiais e componentes é fundamental, pois influencia 

diretamente no resultado da desmontagem. Alguns materiais podem facilitar 
ou dificultar o processo, portanto, é necessário considerar a maneira em que 
serão conectados aos edifícios, além das características de seu ciclo de vida.

É importante considerar a análise do ciclo de vida do edifício e dos materiais 
utilizados para analisar o impacto ambiental causado por todas as etapas da 
construção, da utilização e da desmontagem. Além disso, deve-se priorizar a 
reutilização à reciclagem para evitar a remanufatura.
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Figura 2. Possíveis cenários para o fim de vida do edifício. Adaptado de 
(CROWTHER, 2001).

Os sistemas construtivos que são convencionalmente constituídos de 
concreto armado ou estruturas metálicas com paredes de alvenaria que 
contêm canalizações embutidas para a fi ação elétrica não possuem uma 
fácil desmontagem, e o tipo e a quantidade de componentes de construção 
recuperáveis é limitado. As ligações com argamassa que são utilizadas em 
conexões estruturais e não estruturais são a principal razão para a difi culdade 
da desconstrução. A severa queda na qualidade dos materiais reciclados e o uso 
de argamassa de cimento em muitas das articulações não estruturais são alguns 
dos motivos de impossibilidade na reciclagem de determinados materiais 
(SAGHAFI; TESHNIZI, 2011).
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Os materiais e componentes descritos a seguir (madeira, aço, alvenaria, 
e concreto) são alguns dos mais encontrados nos edifícios na atualidade. É 
importante refletir como os seus sistemas construtivos podem facilitar no 
desmonte, e como se pode melhorar a eficiência do processo de reutilização e 
reciclagem dos elementos que tais materiais constituem.

4.1.	Madeira
A madeira é um recurso natural renovável e, como tal, pode ter um impacto 

ambiental muito baixo quando comparado a outros materiais e, desde que 
bem especificada e utilizada, há uma grande possibilidade de reutilização, o 
que contribui para a redução da poluição ambiental do setor da construção. 
O crescimento da reutilização de itens de elevado valor, como grandes 
seções de vigas e pisos de madeira, os quais tem potencial para aumentar 
significativamente a quantidade de madeira adequada para a reutilização 
na construção, torna-se positivo do ponto de vista ambiental (HOBBS; 
HURLEY, 2001).

É importante que se utilize madeira com certificado de origem, a fim de 
não se contribuir com o desmatamento de florestas naturais. Ao ser certificada, 
a madeira recebe um selo que fornece informações sobre a classe de resistência, 
o grupo e a origem das espécies. Essas informações podem ser usadas para 
assegurar que a madeira se encontra certificada por um perito (HOBBS; 
HURLEY, 2001).

Muitos componentes de madeira que são recuperados a partir de estruturas 
existentes contêm pregos e parafusos que devem ser removidos antes da 
reutilização ou reciclagem, esse processo é bastante demorado, visto ser 
realizado manualmente. E, em geral, apenas se revela economicamente viável 
para itens de alto valor, tais como grandes seções de vigas. Muitos componentes 
de menor valor terão de estar livres de pregos e parafusos, para que possam 
ser reciclados na produção de novos elementos (HOBBS; HURLEY, 2001).

Os sistemas de madeira estrutural têm um alto potencial para o reuso no fim 
de vida útil de um edifício. Existem exemplos de novas estruturas construídas 
com a utilização em abundância de madeira recuperada. Infelizmente para os 
engenheiros estruturais, grande parte dessa madeira recuperada não acaba em 
estruturas, em vez disso é serrada para pisos, móveis ou outros acabamentos, 
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dificultando, deste modo, a sua futura reutilização como madeira estrutural 
(WEBSTER; COSTELLO, 2005).

 As grandes madeiras são uma fonte comprovada de aproveitamento 
estrutural. A dimensão de madeira serrada provou que extrair a dimensão 
intacta é um processo demorado. O processo de desmontagem deve ser 
realizado com o máximo de cuidado para evitar danificar o material. Os riscos 
mais frequentes no processo de desmonte são os recortes e danificação das 
extremidades ao se retirar e transportar os materiais. Por vezes, os detalhes 
técnicos da construção obrigam a realização de recortes nos materiais para 
o seu desmonte. As ligações são outro fator que também complicam o 
seu desmonte, em vez de pregos, parafusos e porcas, que são mais difíceis 
para remover, podem ser especificadas ligações de encaixe (WEBSTER; 
COSTELLO, 2005).

A madeira é um material altamente preferível em um projeto para a 
desconstrução, desde que seja flexível tanto para a reutilização como para a 
reciclagem. É um material “natural” e pode ser prontamente conectado por 
diversos dispositivos de conexões e encaixe (GUY; SHELL, 2002).

4.2.	Aço
A indústria siderúrgica causa grave impacto ambiental. Após a demolição, 

parte do aço utilizado pode ser reciclado, no entanto, é importante buscar 
soluções para que esse material seja reutilizado sem que precise ser reciclado, 
devido à grande quantidade de energia requerida no processo.

O desafio será aumentar a quantidade de aço a reutilizar, em vez de reciclá-
lo. Apesar do seu elevado potencial de reciclagem, esse processo consome 
muita energia. Isso impõe a necessidade de incorporar um projeto para o 
desmonte em novos edifícios e desenvolver novas ferramentas e técnicas para 
maximizar a reutilização dos materiais de edifícios existentes por meio desse 
processo (HOBBS; HURLEY, 2001).

Criar ligações aparafusadas simplifica a desmontagem, em contrapartida 
ligações soldadas oferecem a vantagem de exigir menos modificações nos 
materiais, tais como os orifícios dos parafusos. Já o aparafusamento simplifica 
o processo de desmonte. Além disso, é necessário desenvolver outras 
tecnologias que permitam a conexão entre materiais no intuito de minimizar 
as modificações de fabricação, tais como furos, encaixes ou prensas. Selecionar 
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tamanhos padronizados e geometrias de conexão que minimizam o uso de 
reforços e de outros acessórios soldados também facilita a reutilização do aço. 
Outro processo possível de ser explorado seria o estabelecimento de um kit de 
acessórios para ser utilizado nos edifícios com estruturas de aço. A ideia seria 
a de limitar o número de formas e comprimentos utilizados na construção 
civil e estabelecer regras de conexão e os tipos de materiais que permitam a 
reutilização sem qualquer modificação adicional (WEBSTER; COSTELLO, 
2005).

O fornecimento de uma ferramenta para a remoção automatizada dos 
parafusos e conexões poderia aumentar o número de seções disponíveis para 
a reutilização, em vez da reciclagem. Os métodos atuais para a remoção de 
feixes são suscetíveis de conduzir a uma distorção na proximidade da ligação, 
com um requisito para cortar o aço no solo. A indústria de demolição 
desenvolveu trituradores e pulverizadores para permitir o reforço do vergalhão 
a ser removido a partir de estruturas de concreto armado. Também houve a 
recente evolução do guindaste, desenvolvido para a demolição de edifícios 
altos, que permite o corte ao girar até 360 graus, provocando o cisalhamento 
nos materiais (HOBBS; HURLEY, 2001).

4.3.	Alvenaria
A alvenaria tem uma longa história de reutilização. A pedra natural usada 

em edifícios antigos foi muitas vezes reutilizada em novas construções. Além 
disso, ela pode sempre voltar para a pedreira e ser cortada como se fosse uma 
nova pedra, pois tem uma elevada durabilidade e é fácil de ser desmontada 
se for assentada com argamassas de cal ou conexões de encaixe (WEBSTER; 
COSTELLO, 2005).

O tijolo também é um dos materiais mais populares disponível como material 
recuperado por ser resistente e ter uma aparência confortável e acolhedora, 
além da facilidade da produção em massa. A razão para ser recuperado com 
sucesso é que as argamassas de cal são as mais suaves e podem ser facilmente 
removidas. Infelizmente, é extremamente difícil separar quando a argamassa 
foi produzida com cimento Portland. Além disso, quando parte da construção 
de alvenaria é reforçada em aço, o processo é dificultado e o material pode 
ser danificado. Os códigos de construção exigem que a alvenaria estrutural 
em regiões sismicamente ativas seja reforçada para tornar a construção mais 
segura durante os terremotos. O reforço é tipicamente incorporado com 
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argamassa de cimento Portland, o que torna impossível reutilizar qualquer um 
dos materiais constituintes (WEBSTER; COSTELLO, 2005).

4.4.	Concreto
O concreto é um dos materiais estruturais mais desafiadores quando se trata 

de projetar para reutilização futura. É difícil imaginar como os constituintes 
do concreto moldado poderão ser recuperados. A sua estrutura é formada 
por um conjunto contíguo, sem junções convenientes em que possam ser 
separadas. Os elementos estruturais são pesados ​​e difíceis de transportarem. 
Os componentes estruturais têm, muitas vezes, um design personalizado para 
a sua aplicação. E é impossível ver como os membros são reforçados a partir do 
exterior, de modo que o engenheiro, no futuro, não terá a informação sobre 
como será a sua manutenção e reutilização. A melhor opção para concreto, hoje 
em dia, será a reciclagem. O concreto pré-moldado oferece maior potencial 
de reutilização do que o concreto moldado no local. Os pré-fabricados vêm 
frequentemente em tamanho padrão e com quantidades padrão de reforço 
(WEBSTER; COSTELLO, 2005).

Na maioria dos edifícios com estrutura em concreto, são colocadas 
armações em aço no local e, portanto, precisam ser demolidos destrutivamente. 
Os elementos de concreto não podem, dessa forma, ser reutilizados na 
sua forma original. Por outro lado, as armações no concreto pré-moldado 
incorporado em vigas, pilares, lajes de escada e alveolares são mais simples 
de serem desmontadas, já que as articulações são simplesmente suportadas. 
Uma barreira que existe, entretanto, é a de não haver nenhuma norma sobre 
os sistemas de articulação, além de não serem projetados considerando seu 
desmonte, embora estejam sendo desenvolvidos métodos novos e inovadores 
e que, esperançosamente, incluem sistemas de desmontagem de juntas. 
Os sistemas de pavimento pré-moldado são frequentemente usados ​​e são, 
talvez, os mais simples dos componentes do concreto a serem desmontados 
e reutilizados. No entanto, eles são por vezes cobertos com uma camada de 
concreto de 50 mm, moldada no local, o que significa que é necessário recorrer 
à demolição destrutiva. As vigas pré-moldadas são frequentemente pré ou pós-
tensionadas e podem ser muito perigosas para demolir, pois necessitam de 
cuidados especiais (HOBBS; HURLEY, 2001).

 A alta pressão do jato de água, presente na técnica mais conhecida como 
hidrodemolição, é frequentemente usada para cortar concreto em situações 
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de reparação e deixa tanto o aço de reforço como o concreto circundante 
limpos e reutilizáveis. A lança térmica e outros métodos de demolição de 
aquecimento poderiam ser mais amplamente utilizados no futuro, como a 
aplicação de técnicas que cortam concreto armado, deixando uma maior parte 
do elemento intacto. No entanto, existe um crescimento na área da reutilização 
de componentes de concreto na sua forma original. Um exemplo disso é a 
pavimentação de blocos de concreto que está sendo usada cada vez mais nas 
calçadas, parques e estacionamento. Tais blocos podem ser desmontados e 
reutilizados rapidamente e com baixo custo quando necessário (HOBBS; 
HURLEY, 2001).

O concreto tem uma grande durabilidade como material estrutural 
e resistência à compressão. É utilizado como reforço para a formação de 
pavimentos e elementos integrantes e também pode atuar como envolvente 
e acabamentos do edifício. Esse material é altamente reciclável, mas não é 
fácil de ser reaproveitado quando está contaminado por outros componentes 
de construção. Assim, é necessário avaliar os custos para removê-lo, com 
a finalidade de reciclar os componentes de concreto, a menos que sejam 
utilizados meios mecânicos (GUY; SHELL, 2002).

A indústria cimenteira já considera o foco ambiental como parte de 
sua estratégia competitiva, valorizando economicamente os seus resíduos e 
diversificando o seu mercado consumidor. Esse interesse levou à construção 
da primeira fábrica brasileira de cimento que não dispõe de forno próprio 
para a produção de clínquer a cimento Mizu. Essa fábrica opera produzindo 
cimento CPIII que é adquirido pelo Oriente e também pelo mercado 
nacional. Os efeitos ambientais desse tipo de cimento são substancialmente 
menores do que os gerados pelo cimento Portland comum, significativamente 
perceptíveis quando se avalia o ciclo de vida do novo cimento. Notadamente, 
as emissões ao meio ambiente e o consumo de matérias-primas são reduzidos. 
(ÂNGULO; ZORDAN; JOHN, 2001).

Critérios para a Avaliação do Potencial de Desmonte e 
Reciclagem Relativamente aos Materiais e Componentes:

C25. 	Considerar a desmontagem dos materiais utilizados na edificação 
para aumentar as chances de reutilização – é importante aumentar 
o ciclo de vida dos materiais usados nas edificações, posto que isso 
consequentemente reduz o desperdício e a poluição, além de contribuir 
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para a economia dos recursos naturais na fabricação de novos produtos 
(CROWTHER, 1999; CROWTHER, 2005, GUY e SHELL, 2002);

C26. 	Padronizar os materiais - torna mais prática a desmontagem. Muitos 
materiais, como revestimentos, não são padronizados e mudam muito 
ao longo dos anos; além de dificultar a manutenção também atrapalha 
na desmontagem;

C27. 	Considerar os diferentes ciclos de vida - com intuito de programar 
o melhor momento para substituir os diferentes materiais e evitar que 
prejudiquem os outros na desmontagem (CROWTHER, 2005; GUY 
e SHELL, 2002);

C28. 	Evitar materiais tóxicos e danosos - Alguns materiais, como tintas 
específicas, podem contaminar o ambiente interno e até mesmo 
outros materiais. Além disso, podem poluir o meio ambiente se forem 
descartados de maneira incorreta (WEBSTER; COSTELLO, 2005; 
GUY; SHELL, 2002; ROMEIRO FILHO, 2010);

C29. 	Incentivar a reutilização de materiais de outras construções - 
diversos materiais, como as madeiras, telhas e peças metálicas, podem 
ser reutilizados, pois muitas vezes a obra foi demolida não porque estava 
degradada, e sim por outros motivos, como alteração de uso. Dessa 
maneira, é possível reutilizar diversos materiais, sem que precisem ser 
reciclados (WEBSTER; COSTELLO, 2005; HERIQSON; ROCHA 
e SATTLER, 2008);

C30. 	Considerar as dimensões e pesos dos materiais para facilitar o 
desmonte e o transporte - É importante utilizar materiais de fácil 
manuseio, transporte e armazenamento para que o processo se torne 
viável (HERIQSON; ROCHA e SATTLE, 2008; GUY e SHELL, 
2002; CROWTHER, 1999);

C31. 	Considerar materiais que facilitem a desmontagem - a estrutura 
metálica aparafusada, por exemplo, é mais fácil de ser desmontada e 
reutilizada do que a estrutura de concreto armado moldado no local. 
Esta se torna difícil de ser separada, sobretudo sem que sofra danos que 
impeçam sua reutilização. As estruturas de madeiras também podem 
ser muito bem reaproveitadas, principalmente se forem encaixadas, 
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uma vez que, dessa forma, não se danificam tanto na desmontagem. 
Os acabamentos, por sua vez, quando estão encaixados, como os 
assoalhos de madeira e pisos vinílicos, possuem remoção facilitada em 
comparação ao porcelanato assentado com argamassa. Também no caso 
da construção em pedra natural com fixação em argamassa de barro, a 
desmontagem é muito produtiva, pois permite que se reutilize a pedra 
natural e que a argamassa se desfaça. No entanto, nas construções 
com concreto armado moldado no local, o ato de desmontar é mais 
complicado, pois a estrutura torna-se uma única peça difícil de separar, 
desmontar, transportar, armazenar e até mesmo reciclar. Nesse caso, é 
pouco provável a reutilização (WEBSTER; COSTELLO, 2005);

C32. 	Utilizar materiais duráveis e resistentes - muitos materiais podem 
ser danificados na desmontagem, portanto, devem ser resistentes para 
que não percam as suas funções mecânicas (WEBSTER; COSTELLO, 
2005, GUY; SHELL, 2002; HERIQSON; ROCHA e SATTLER, 
2008);

5.	 Informação\Identificação dos Materiais
Um dos meios para projetar para a desmontagem é agilizar a compreensão 

e a viabilidade de uma sequência de desmontagem, tanto para elementos 
de construção, como para todo o edifício. É necessária a criação simultânea 
de um plano de desmontagem, juntamente com um plano de construção 
e a rotulagem de componentes dos materiais que constituem a edificação, 
contribuindo significativamente com o processo. Vincular aos produtos uma 
etiqueta plástica com códigos numéricos para indicar o tipo de plástico, por 
exemplo, fornecendo instruções para a disposição de materiais, auxiliando o 
contratante e o processo de desmonte (GUY; SHELL, 2002).

Critérios para a Avaliação do Potencial de Desmonte e 
Reciclagem Relativamente à Informação e Identificação 
dos Materiais:

C33. 	Especificar os materiais que possam ser identificados - a identificação 
dos materiais é um ponto importante, pois facilita a remoção, venda 
e reutilização. Diversas tecnologias estão a ser desenvolvidas para que 
os materiais sejam identificados com mais precisão. Questões sobre 
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o ano em que foram fabricados, de onde vieram, qual o consumo 
de dióxido de carbono (CO2) e até mesmo sobre as propriedades 
mecânicas que possuem, facilitam na programação da reutilização dos 
materiais (WEBSTER e COSTELLO, 2005; GUY e SHELL, 2002; 
CROWTHER, 1999);

C34. 	Numerar e identificar os conectores para facilitar a montagem e evitar 
perdas – os projetistas devem documentar os pontos de desmontagem 
e manter os documentos atualizados para acelerar o processo de 
desmontagem, pois isso auxilia na racionalização da desmontagem e 
remoção do processo (CROWTHER, 1999; CROWTHER, 2005; 
GUY e SHELL, 2002; WEBSTER e COSTELLO, 2005);

C35. 	Atualizar as informações de projeto - visto que pode haver divergências 
entre o que foi construído e o que foi projetado, é importante guardar 
com segurança o projeto “as built” (WEBSTER; COSTELLO, 2005);

Ao considerar estes critérios ao longo do desenvolvimento do projeto, é 
possível obter melhores resultados na desmontagem, além de diversas outras 
vantagens. Para Crowther (1999) algumas delas são: a redução do consumo 
de recursos naturais, a redução da perda de espécies e habitats, a redução na 
geração de resíduos e poluição, além da melhoria da saúde humana e das 
condições sociais.

Por fim, é necessário repensar sobre o desenvolvimento do projeto e não 
apenas projetar para que dure o maior tempo possível, pois em muitos casos os 
edifícios são demolidos porque o contexto urbano e as necessidades mudaram 
e não somente porque os materiais estavam degradados. Dessa maneira, é 
possível avaliar melhor os sistemas construtivos inovadores, para que não 
agravem ainda mais a poluição do meio ambiente. Prever soluções para 
facilitar a montagem pode tornar a construção mais rápida e eficiente, além 
de contribuir para a manutenção do edifício. Ao considerar possibilidades 
para facilitar a desmontagem, é possível reduzir o grande número de materiais 
desperdiçados, e assim, aumentar a possibilidades de reciclagem e até o reuso 
dos sistemas e materiais que compõe a edificação.

Considerar o DfD é importante também para diminuir o tempo e o custo 
da desmontagem, pois apenas questões sustentáveis não são suficientes para 
convencer empresas e clientes a optarem pela desmontagem no lugar da 
demolição, que é mais rápida. Portanto, é preciso possibilitar a desmontagem 
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em um curto prazo e ainda proporcionar a obtenção de lucro com a revenda 
dos materiais para tornar esse processo mais atrativo.

6.	 Checklist de Caracterização
A Tabela a seguir foi desenvolvida com base nas diretrizes discutidas 

anteriormente com o intuito de orientar os técnicos de uma Instituição Técnica 
Avaliadora (ITA) na caracterização e avaliação preliminar do potencial de um 
sistema construtivo inovador. Apresenta como solução a desmontagem não 
destrutiva dos seus elementos e de reaproveitamento ou reciclagem de seus 
componentes e materiais constituídos.

A checklist também pode orientar os desenvolvedores de sistemas 
construtivos inovadores na realização de Projetos para o Desmonte do sistema 
e também pode ser utilizada pelos projetistas de arquitetura e engenharia com 
o intuito de avaliar as possibilidades de desmonte do sistema construtivo a ser 
projetado ou caracterizado.

Além disso, a checklist é um importante documento que pode ser utilizado 
no momento da desmontagem, pois demonstra as características do sistema 
construtivo que foram consideradas em relação ao DfD.

O ideal é que se tenha o maior número de “atende” possíveis, para que 
facilite a desmontagem. A checklist pode passar por alterações, acréscimo itens 
e observações, conforme o desenvolvimento do projeto.
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Checklist para Caracterização de Sistema Construtivo 
Quanto à Facilidade de Desmonte

Sistemas construtivos Critérios 
referidos

Atende Não 
atende

Não se 
aplica

Não 
verificado

Projeto para o desmonte C1, C13
Sistema Construtivo Modular C9
O sistema evita elementos de 
grandes dimensões

C11

Elementos pré-fabricados C10
Estrutura resistente a montagem e 
desmontagem

C21, C32

Adoção de sistemas construtivos 
abertos

C7

Evita junção de vários sistemas 
construtivos

C8

Evita subsistemas embutidos C15
É possível acessar todas as partes das 
edificações

C7

É possível desmontar com 
ferramentas manuais

C4, C19

Foi considerado o transporte dos 
elementos e materiais desmontados

C11,

É possível desmontar partes 
separadas do sistema construtivo 
sem danificar outras

C6, C13

A desmontagem dos subsistemas 
são independentes

C14, C20

Foi considerado o tempo ideal de 
desmonte

C5

Foi prevista a sequência do 
desmonte na documentação do 
sistema construtivo

C1, C13

Foi considerado o custo da 
desmontagem

C5

Elementos a serem desmontados são 
compatíveis com a escala humana

C11

Todos os elementos do sistema 
construtivos apresentam baixa 
toxicidade

C28

Fonte: adaptado de Mattaraia, 2013.
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Ligações e conexões entre 
componentes

Critérios 
referidos

Atende Não 
atende

Não se 
aplica

Não 
verificado

Ausência de ligações químicas C18
Conectores resistentes C21
Conectores padronizados C22
Ligações independentes C20
Reuso dos conectores C24
Número reduzido de diferentes tipos 
de conectores

C23

Conectores numerados segundo a 
ordem de desmontagem

C17, C34

Materiais e componentes Critérios 
referidos

Atende Não 
atende

Não se 
aplica

Não 
verificado

Materiais padronizados C26
Disponibilidade de inventários ACV 
dos materiais utilizados

C27

Ausência de materiais tóxicos ou 
danosos

C28

Evita materiais compostos C31
Materiais leves C30
Materiais duráveis C32
Priorizou materiais que possam ser 
reutilizados

C29

Os materiais utilizados poderão ser 
desmontados

C25

Ausência de Revestimentos e 
acabamento químicos

C31

Informação e identificação dos 
materiais

Critérios 
referidos

Atende Não 
atende

Não se 
aplica

Não 
verificado

Indicação de composição dos 
conectores

C33, C34

Identificação da composição de 
materiais e componentes

C33, C34

Projeto e documentos com dados 
atualizados

C35

Os pontos de desmonte estão 
identificados

C34

Fonte: adaptado de Mattaraia, 2013.

Checklist para Caracterização de Sistema Construtivo 
Quanto à Facilidade de Desmonte
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12A Avaliação de Ciclo de Vida (ACV) 
de Sistemas Construtivos

Cristiane Bueno

João Adriano Rossignolo

No que toca a avaliação dos sistemas construtivos, a análise dos sistemas 
existentes para certificação ambiental de edifícios revela que há raras ferramentas 
que avaliam desempenho ambiental objetivamente por ACV, predominando o 
reconhecimento de atributos de produtos (custo, durabilidade, renovabilidade, 
teor reciclado). O problema da abordagem por atributos é que eles são tratados 
isoladamente e perde-se a noção global do impacto (SILVA, 2007).

Existem diversos métodos e ferramentas para avaliação ambiental, alguns 
especificamente desenvolvidos como ferramentas de seleção, outros que 
podem funcionar como tal, mesmo sem terem sido originalmente criados 
com esse objetivo. A ampliação do leque de preocupações ambientais levou 
à consideração de emissões de resíduos e de uso e depleção de recursos 
naturais, que deveriam ser incorporados em uma estrutura de avaliação mais 
abrangente. Neste contexto, a ACV emergiu como um método reconhecido e 
que foi a base para a criação de diversas ferramentas de avaliação. Ao mesmo 
tempo, a complexidade dos produtos da construção civil, incluindo os 
materiais, sistemas, subsistemas e as inúmeras possibilidades de combinação 
desses elementos para a constituição de uma edificação, criou produtos mais 
complexos do que os bens de consumo que vinham sendo avaliados pela ACV 
(JOHN  et  al., 2006). A fim de analisar o impacto global das medidas de 
redução de consumo de recursos durante o período de vida de um edifício, 
a realização de uma avaliação de ciclo de vida do edifício como um todo 
demonstra ser uma metodologia de grande utilidade (VERBEECK; HENS, 
2010b).

A ACV (Avaliação de Ciclo de Vida) é aplicável a todos os níveis do 
sistema no setor da construção. Duas abordagens principais da ACV para 

http://dx.doi.org/10.5935/978-85-5953-005-6.2016C012
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tais aplicações podem ser observadas: uma abordagem “de baixo para cima”, 
centrada na seleção de materiais de construção, e uma abordagem “de cima 
para baixo”, que considera todo o edifício como ponto de partida para futuras 
melhorias (ERLANDSSON; BORG, 2003).

A ACV foi desenvolvida principalmente para a concepção de produtos 
com baixo impacto ambiental. Como produtos, os edifícios são especiais 
porque têm uma vida relativamente longa, sofrem constantes alterações, 
muitas vezes têm funções múltiplas, contêm muitos componentes diferentes, 
são produzidos localmente, são normalmente únicos, causam impacto local, 
são integrados com a infraestrutura, etc., portanto, as fronteiras de seu sistema 
não são claras (BRIBIÁN et al., 2009).

Chevalier e Le Teno (1996) listam algumas das hipóteses que devem ser 
consideradas para a realização de uma ACV e analisam suas consequências 
sobre o significado dos resultados que elas produzem:

•	 Estabilidade no tempo: A primeira suposição feita em uma ACV é 
considerar o sistema de produção como um sistema estável no tempo. 
Essa hipótese permite que se obtenha apenas um retrato instantâneo do 
ciclo de vida do produto.

•	 Separabilidade: O método de ACV também assume que o sistema 
desenhado em torno de um produto é completamente independente de 
outros produtos fora do sistema.

•	 Precisão: Em terceiro lugar, supõe-se que nenhum fluxo pode ter mais 
de um valor exato.

•	 Estado de equilíbrio: Na maioria das vezes, o risco não é avaliado na 
ACV, o pressuposto aqui é o de que o sistema do produto está em 
estado de equilíbrio.

•	 Modelo mundial, pontual e contínuo: Supõe-se que todos os fluxos 
ambientais vem e voltam para a mesma fonte. O modelo de mundo 
também assume reagir continuamente a solicitações contínuas.

O desenvolvimento de estudos de ACV em edificações requer algumas 
alterações devido, entre outros aspectos, às diferenças apresentadas com relação 
ao ciclo de vida de produtos industriais que envolvem, normalmente, um 
curto espaço de tempo. Obras de engenharia, ao contrário de produtos com 
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vida útil de semanas ou meses, são, em geral, caracterizadas por uma vida útil 
que se estende por alguns anos, décadas ou mesmo séculos (SOARES et al., 
2006). Em virtude do tempo de vida relativamente longo dos produtos de 
construção, a hipótese de estabilidade no tempo também pode produzir 
resultados altamente incertos (VERBEECK; HENS, 2010a).

Para minimizar a dificuldade de aplicação das metodologias convencionais 
de ACV ao setor da construção civil, Chevalier e Le Teno (1996), propuseram 
alguns requisitos especiais para a ACV de sistemas construtivos:

•	 Regras especiais de fronteira do sistema devem ser definidas para forçar 
a separabilidade;

•	 Processos específicos para sistemas construtivos devem ser modelados;

•	 A hipótese de estabilidade no tempo deve ser forçada ou cancelada;

•	 A hipótese de precisão tem que ser cancelada;

•	 A qualidade dos dados e as relações entre eles devem ser documentadas;

•	 A lista de estressores de impacto deve ser aberta aos critérios definidos 
pelo utilizador, de acordo com um processo de negociação bem 
documentado;

•	 Assistência deve ser prestada aos utilizadores para a gestão dos resultados;

•	 Um programa de computador deve ser utilizado para auxiliar todo o 
processo.

Algumas metodologias internacionais devem ser consideradas por sua 
grande representatividade de aplicação no âmbito internacional, como é o caso 
das EPDs (Environmental Product Declarations ou Declarações Ambientais de 
Produtos).

As EPDs, utilizando a norma francesa NFP01-010 (AFNOR, 2004) 
e baseando-se na avaliação de ciclo de vida dos materiais, oferecem uma 
análise ambiental e sanitária dos produtos industrializados, inclusive sistemas 
construtivos. Essas EPDs foram criadas para permitir a comparação e escolha 
de produtos, no entanto, apresentam limites de utilização, uma vez que 
fornecem informações que não permitem a comparação direta para a escolha 
de componentes de construção, primeiramente, porque os materiais de 
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construção em geral, não têm as mesmas funções e as mesmas aplicações em 
um edifício. Além disso, as informações fornecidas pelas EPDs são complexas 
demais para serem tratadas “à mão” (LEMAIRE et al., 2007). As EPDs 
buscam a comparação de sistemas dentro de uma mesma categoria e unidade 
funcional de construção e então estabelecem uma listagem padrão de critérios 
de emissão e consumo para a comparação de tais produtos dentro de seu ciclo 
de vida, de forma a uniformizar sua avaliação.

1. A Metodologia de ACV
De acordo com a NBR ISO 14040 (2009a), a ACV é a compilação e a 

avaliação das entradas, das saídas e dos impactos ambientais potenciais de um 
sistema de produto ao longo de seu ciclo de vida, considerando esse ciclo de 
forma holística. A Figura 1 representa esse ciclo, no qual são observados estágios 
consecutivos e encadeados de um sistema de produto, desde a aquisição ou 
geração da matéria-prima a partir de recursos naturais até a disposição fi nal.

Extração de 
matéria-prima

Desenvolvimento
do produto

Produção

Distribuição

ReciclagemLogística 
reversa

Disposição 
�nal

Uso Remontagem

Limpeza,
teste, processos

Desmontagem

Fluxo de materiais

Figura 1. Ciclo de vida do produto. Fonte: Franke (2004).
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Segundo a NBR ISO 14044 (2009b), um estudo de ACV deve ser 
composto por quatro fases (Figura 2): Defi nição de objetivo e escopo; Análise 
de inventário; Avaliação de impactos; Interpretação.

Estrutura da avaliação do ciclo de vida

Interpretação

De�nição
de objetivo

e escopo

Análise de
inventário

Avaliação 
de impacto

Aplicações diretas:
– Desenvolvimento e melhoria 
   do produto;
– Planejamento estratégico;
– Elaboração de políticas públicas;
– Marketing;
– Outras

Figura 2. Fases de uma ACV. Fonte: NBR 14040 (2009a).

O escopo de uma ACV, incluindo a fronteira do sistema e o nível de 
detalhamento, depende do objeto e do uso pretendido para o estudo. A 
profundidade e a abrangência da ACV podem variar consideravelmente 
dependendo do objetivo do estudo em particular.

A fase de análise de inventário do ciclo de vida (ICV) é a segunda fase de 
uma ACV. Trata-se de um inventário dos dados de entrada/saída associados 
ao sistema em estudo. Essa fase envolve a coleta dos dados necessários para o 
alcance dos objetivos do estudo em questão.

A fase de avaliação de impacto do ciclo de vida (AICV) é a terceira fase 
da ACV e tem por objetivo prover informações adicionais para ajudar na 
avaliação dos resultados do ICV de um sistema de produto, visando ao melhor 
entendimento de sua signifi cância ambiental.

A interpretação do ciclo de vida é a fase fi nal do estudo de ACV, na qual 
os resultados de um ICV ou de uma AICV, ou de ambos, são sumarizados e 
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discutidos como base para conclusões, recomendações e tomada de decisão de 
acordo com a definição de objetivo e escopo.

Neste capítulo, os itens subsequentes serão utilizados para embasamento 
e detalhamento das fases de um estudo de ACV, o roteiro de aplicação da 
metodologia proposto pelo ILCD Handbook (EC-JRC, 2010a), que se 
baseia nas normas ISO 14040 (ABNT, 2009a) e ISO 14044 (ABNT, 
2009b). Para a etapa de Avaliação de Impacto de Ciclo de Vida (AICV), as 
diversas metodologias existentes para avaliação de impacto serão brevemente 
apresentadas e discutidas com base em informações obtidas no ILCD 
Handbook (EC-JRC, 2010b).

1.1.	Definição de Objetivo e Escopo

1.1.1.	 Definição do Objetivo
A definição de objetivos é a primeira fase de qualquer ACV, 

independentemente se o estudo é limitado ao desenvolvimento de um único 
conjunto de dados referente a uma unidade de processo ou é um estudo de 
ACV completo de uma afirmação comparativa para ser publicada.

 A definição do objetivo é essencial para todas as outras fases da ACV:

•	 Orienta todos os aspectos detalhados da definição do escopo, que, por 
sua vez, define a estrutura para os trabalhos de ACV e ICV;

•	 O controle de qualidade do trabalho é realizado tendo em vista os 
requisitos que foram determinados no objetivo do trabalho;

•	 Se o trabalho vai além de um estudo de ICV, os resultados finais da 
ACV são avaliados e interpretados em estreita relação com o objetivo 
do estudo.

Seis aspectos devem ser abordados e documentados durante a definição 
dos objetivos:

•	 Aplicação pretendida dos resultados;

•	 Limitações devido ao método, suposições e cobertura de impacto;

•	 Razões para a realização do estudo e contexto de decisão;
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•	 Público alvo do estudo;

•	 Se é um estudo comparativo a ser divulgado ao público;

•	 Encarregados do estudo e outros atores influentes.

Finalmente, a fim de ajudar na definição do escopo, especialmente 
em relação à identificação da estrutura de modelagem e da abordagem 
metodológica do ICV, deve ser realizada uma classificação do contexto de 
decisão do estudo.

1.1.1.1.	 Aplicações Pretendidas

Em estudos de apoio à tomada de decisão e contabilidade/monitoramento, 
muitas vezes, várias aplicações separadas destinam-se a um mesmo estudo ou 
a aplicação é combinada com o custo, fatores sociais, ou outras informações 
ambientais complementares. Diferentes aplicações requerem diferentes 
abordagens metodológicas para a modelagem do ICV.

Estudos puramente metodológicos, sem relação com o suporte à decisão 
ou contabilidade/controle sobre o objeto de estudo, devem ser explicitados 
em seu objetivo de forma que não corra o risco de serem considerados pelo 
público como uma base para tomada de decisão relativa a produtos.

1.1.1.2.	 Limitações do Método, Suposições e Impactos

Suposições adotadas ou cobertura de impacto limitada devem ser 
claramente identificadas e, mais tarde, relatadas de forma proeminente, uma 
vez que podem interferir diretamente nos resultados do estudo.

Estudos com cobertura de impacto limitada têm restrições nas definições 
iniciais que podem resultar em incapacidade para comparações. Outras 
insuficiências metodológicas referem-se, por exemplo, às limitações que são 
inerentes ao ACV convencional ou às que podem ser causadas pela abordagem 
específica do método escolhido.

Suposições sobre as características do sistema analisado ou sobre cenários 
específicos também podem limitar a usabilidade e a reprodutibilidade dos 
resultados.

Estudos direcionados a nichos de mercado específicos podem diminuir 
inicialmente os tipos de produtos a serem incluídos no estudo de ACV, 
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embora, a partir de uma perspectiva puramente técnica, produtos fora do 
nicho específico também precisariam ser incluídos para evitar uma comparação 
potencialmente enganosa.

1.1.1.3.	 Motivos para Realização do Estudo, Contexto de 
Decisão e Público-alvo

Definir os direcionadores e motivações do estudo, e, especialmente, 
identificar o contexto de decisão são passos importantes do estudo. O 
contexto de decisão é um critério fundamental para determinar os métodos 
mais apropriados para o modelo de ICV e também determina diretamente 
outros aspectos-chave da definição do escopo, das decisões a serem tomadas 
durante a coleta de dados e modelagem, do cálculo dos resultados da avaliação 
de impacto, e, finalmente, para estudos de ACV, também da interpretação dos 
resultados.

A determinação do público alvo, entre outras coisas, ajuda a identificar as 
necessidades de revisão crítica e a forma adequada de apresentação do relatório 
e nível técnico de comunicação.

1.1.1.4.	 Comparações Destinadas a Serem Divulgadas ao Público

Nos casos em que o estudo de ACV tem como objetivo comparar duas 
ou mais alternativas para divulgação pública, deve-se manifestar de forma 
clara que “o estudo inclui uma afirmação comparativa e está previsto para ser 
divulgado ao público”. Esse aspecto implica uma série de requisitos adicionais 
obrigatórios nos termos da NBR ISO 14040 (ABNT, 2009a) e NBR ISO 
14044 (ABNT, 2009b) sobre a execução, revisão de documentação e relatórios 
do estudo ACV, devido às consequências potenciais dos resultados para, por 
exemplo, empresas externas, instituições, consumidores, etc.

Ainda, de acordo com a norma ISO 14044 (ABNT, 2009b), um estudo de 
ICV por si só não deve ser usado para afirmações comparativas destinadas a 
serem divulgadas ao público.

1.1.1.5.	 Encarregados do Estudo e Outros Atores Influentes

A definição de objetivo deve identificar quem encomendou o estudo 
de ACV e todos os seus financiadores. Além disso, outras organizações que 
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tenham qualquer influência relevante sobre o estudo devem ser nomeadas, o 
que inclui os especialistas em ACV que realizarão o estudo.

1.1.2.	 Definição do Escopo
O escopo de um estudo de ICV/ACV é sempre decorrente de seu objetivo, 

e os seguintes itens do escopo precisam ser claramente definidos:

•	 Os tipos de entregas do estudo de ACV, alinhados com a aplicação 
pretendida;

•	 Os sistemas ou processos que serão estudados e suas funções, unidade 
funcional, e fluxos de referência;

•	 Estrutura da modelagem do ICV e forma de manipulação de produtos 
ou processos multifuncionais;

•	 Fronteiras do sistema, requisitos de completeza e regras de corte;

•	 Categorias de impacto da AICV a serem cobertas e seleção de métodos 
específicos de AICV a serem aplicados, bem como – se incluído – 
normalização e ponderação de dados;

•	 Outros requisitos de qualidade de dados de ICV com relação à 
representatividade e adequação geográfica, tecnológica e temporal;

•	 Tipos, qualidade e fontes das informações e dados requeridos, e, 
especialmente, a precisão necessária e incertezas máximas permitidas;

•	 Requisitos especiais para comparações entre sistemas;

•	 Identificação do mix de energia utilizado para cada um dos processos 
dentro do ciclo de vida;

•	 Detalhamento do tipo de transporte utilizado para distribuição dos 
produtos e transporte de resíduos;

•	 Descrição dos cenários de fim de vida, gestão de resíduos, etc.;

•	 Identificação de necessidade de revisão crítica;

•	 Planejamento do relatório de resultados.
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Dois requisitos transversais no estudo de ACV devem ser considerados 
devido a sua grande importância: a) Consistência dos métodos, hipóteses e 
dados; b) Reprodutibilidade.

Todos os métodos e premissas devem ser aplicados de forma suficientemente 
consistente em todas as fases do ciclo de vida, processos, parâmetros e fluxos do 
sistema analisado em conformidade com o objetivo do estudo. Isso também 
se aplica aos métodos de AICV e fatores de ponderação e normalização, se 
incluídos. Todos os dados do ICV devem ser suficientemente consistentes em 
termos de exatidão, precisão e integridade, e quaisquer inconsistências devem 
ser documentadas.

A reprodutibilidade de um estudo de ACV é uma avaliação qualitativa na 
medida em que a documentação dos métodos, suposições e dados/fontes de 
dados permitiria que um praticante independente reproduzisse os resultados 
do estudo e quaisquer conclusões ou recomendações formuladas.

1.1.2.1.	 Tipos de Entregas e Aplicações Pretendidas

Os tipos mais comumente produzidos de resultados são os seguintes, dos 
mais básicos aos mais complexos:

•	 Estudo de Inventário de Ciclo de Vida (ICV);

•	 Resultados dos estudos de Avaliação de Impacto de Ciclo de Vida 
(AICV);

•	 Modelo detalhado do ICV do sistema analisado.

É importante salientar que estudos comparativos a serem divulgados ao 
público sempre deverão ser estudos completos de ACV, com todas as suas 
etapas.

1.1.2.2.	 Função, Unidade Funcional e Fluxo de Referência

Duas definições muito importantes para o estabelecimento de um estudo 
de ACV são o “Fluxo de referência” e a “Unidade Funcional”.

O fluxo de referência é o fluxo (ou fluxos em caso de processos 
multifuncionais) ao qual todos os outros fluxos de entrada e de saída 
quantitativamente se referem, ou seja, é o fluxo quantitativo relativo à unidade 
funcional definida.
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Unidade Funcional é a unidade de referência para a quantificação do 
desempenho de um sistema de produto. É com base nessa unidade que será 
realizado todo o estudo de ACV.

Uma ou mais funções e unidades funcionais mensuráveis de cada um 
dos sistemas devem ser claramente identificadas. Muitas vezes, o objetivo do 
estudo de ACV determina qual das funções individuais de um sistema estará 
em foco e qual será o objeto analisado ou se o sistema todo é objeto da análise.

O primeiro passo para a definição da unidade funcional é a identificação 
e quantificação das propriedades mensuráveis relevantes e do desempenho 
técnico/funcional do sistema.

Os aspectos qualitativos relevantes também devem ser documentados, uma 
vez que podem ser decisivos para a aceitação do produto pelos usuários. Isso 
é necessário para assegurar que os produtos a serem analisados são realmente 
comparáveis.

A definição da unidade funcional deve, portanto, incluir os aspectos-
chave quantitativos e qualitativos para evitar subjetividade na definição da 
equivalência dos produtos. No desenvolvimento de produtos, os conceitos de 
“propriedades obrigatórias” e “propriedades de posicionamento” são algumas 
vezes utilizados. As propriedades obrigatórias são características que o produto 
deve possuir para que o usuário perceba-o como um produto funcionalmente 
útil (incluindo requisitos legais). As propriedades de posicionamento, por outro 
lado, são características opcionais que podem ser utilizadas para posicionar o 
produto no mercado de forma mais atrativa do que outros produtos similares. 
A definição quantitativa da função do produto (assim como alguns aspectos 
qualitativos) será tipicamente baseada nas propriedades obrigatórias do 
produto, enquanto outros aspectos qualitativos, tipicamente relacionados 
à percepção do usuário, podem ser identificados dentre as propriedades de 
posicionamento.

A definição quantitativa da unidade funcional do produto deve ser baseada 
em normas técnicas sempre que possível e apropriado. No caso de falta de uma 
norma técnica aplicável e apropriada, é permitida e requerida a especificação de 
um meio apropriado, reprodutível e claramente documentado de mensuração 
da unidade funcional.

Nos casos em que uma unidade funcional relevante não for encontrada, 
torna-se necessária a identificação quantitativa e qualitativa do fluxo de 
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referência, assim como uma descrição detalhada do produto, a fim de que 
suas características mais relevantes possam ser identificadas.

Em processos multifuncionais, para cada função, uma unidade funcional e 
fluxo de referência devem ser identificados de forma apropriada, dependendo 
do tipo de cofuncionalidade. Caso contrário, especificações técnicas do 
processo e suas funções devem ser fornecidas. Para sistemas ou produtos com 
apenas uma função relevante (sistemas monofuncionais), a unidade funcional 
deve ser especificada, juntamente com um fluxo de referência, de forma clara 
e detalhada. Para sistemas multifuncionais com funções múltiplas e paralelas, 
devem ser fornecidas especificações técnicas detalhadas e a unidade funcional 
correspondente, assim como o fluxo de referência.

1.1.2.3.	 Estrutura de Modelagem do Inventário de Ciclo de Vida 
(ICV)

Na definição de escopo, uma decisão importante deve ser tomada 
em relação aos princípios e abordagens metodológicas do ICV que serão 
aplicados na modelagem do sistema. A modelagem pode ser atribucional ou 
consequencial, e a multifuncionalidade pode ser solucionada por alocação 
ou expansão/substituição do sistema. Essas escolhas trazem implicações para 
diversas seleções futuras, incluindo a forma como os dados de inventário 
deverão ser coletados e obtidos.

O modelo atribucional de ciclo de vida retrata sua cadeia de fornecimento 
real ou prevista, específica ou média, bem como a utilização e fim de vida 
da sua cadeia de valor. O sistema existente ou previsto é incorporado a uma 
tecnosfera estática.

O modelo consequencial de ciclo de vida retrata uma cadeia de fornecimento 
genérica tal como ela é teoricamente esperada em consequência da decisão 
analisada. O sistema interage com os mercados, e essas mudanças são retratadas 
de forma que uma demanda adicional para o sistema analisado deve ter uma 
tecnosfera dinâmica que está reagindo com essa demanda adicional. O objetivo 
é identificar as consequências que uma decisão no sistema em primeiro plano 
têm em relação a outros processos e sistemas da economia, tanto no sistema 
de segundo plano como em outros sistemas. O sistema analisado é modelado 
em torno dessas consequências, assim um passo fundamental na modelagem 
consequencial é a identificação dos processos marginais.
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Quanto à multifuncionalidade, uma variante dos processos multifuncionais 
é o produto multifuncional, que é metodologicamente igual, mas normalmente 
é modelado de forma diferente em conjuntos de dados de ICV: enquanto 
cada cofunção dos processos multifuncionais anteriormente mencionados 
tem um fluxo de referência individual, no caso de produtos multifuncionais, 
normalmente, só um fluxo de referência é usado.

Diferentes abordagens são utilizadas para a resolução de multifuncionalidade. 
A escolha da abordagem mais adequada depende, entre outros fatores, do 
objetivo do estudo, dados e informações disponíveis e das características do 
processo ou produto multifuncional.

A forma mais adequada de resolver a multifuncionalidade deve ser 
identificada já na fase de escopo da ACV, pois afeta a identificação dos 
dados de inventário e outras informações necessárias. O problema da 
multifuncionalidade pode ser resolvido pelas seguintes abordagens:

•	 Subdivisão dos processos multifuncionais – refere-se à coleta de dados 
individualmente para os processos monofuncionais que se relacionam 
com o sistema analisado e que estão contidos no processo multifuncional;

•	 Expansão do sistema (incluindo substituição) – Pode-se resolver a 
multifuncionalidade expandindo as fronteiras do sistema e substituindo 
uma função não necessária por uma forma alternativa ou, quando vários 
sistemas multifuncionais devem ser comparados em um estudo, isso seria 
feito pela expansão das fronteiras do sistema, pela adição das funções 
faltantes e pelos inventários dos respectivos produtos monofuncionais. 
Expansão do sistema e substituição são as abordagens metodológicas 
correspondentes para a solução de multifuncionalidade na modelagem 
consequencial. Substituição significa subtrair o inventário de outro 
sistema do sistema analisado. Tal ação leva muitas vezes a fluxos de 
inventário negativo. Na prática, a expansão do sistema pode levar à 
necessidade de nova expansão do sistema à medida que os sistemas 
inclusos muitas vezes são novamente multifuncionais. Isso pode ser 
resolvido, em muitos casos, por regras de corte.

•	 Alocação – Resolve a multifuncionalidade pela divisão dos valores das 
entradas e saídas individuais entre as cofunções de acordo com algum 
critério de alocação.
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Uma combinação específica da estrutura de modelagem do ICV 
(atribucional ou consequencial) e das abordagens metodológicas de ICV 
(alocação ou expansão do sistema) é identificada para cada situação de objetivo.

1.1.2.4.	 Obtenção das Fronteiras do Sistema e Critérios de Corte

As fronteiras do sistema definem quais partes do ciclo de vida e quais 
processos pertencem ao sistema analisado, isto é, são necessárias para a 
determinação de sua função, conforme definido pela sua unidade funcional. 
Uma definição precisa de fronteiras do sistema é importante para assegurar 
que todos os processos atribucionais e consequenciais sejam incluídos no 
sistema modelado e que todos os impactos ambientais potenciais sejam 
apropriadamente cobertos. Os níveis de critérios de corte e as incertezas 
máximas permitidas são as medidas chave para a qualidade geral dos resultados 
do estudo de ICV/ACV.

A ACV representa impactos relacionados a processos e produtos, mas não 
cobre, por exemplo, impactos de acidentes, derramamentos e impactos na 
saúde. Isso porque esses impactos ocorrem na tecnosfera e não estão sujeitos a 
qualquer destino ambiental e da cadeia de exposição. Se inclusos, eles devem 
ser inventariados, agregados e interpretados separadamente dos inventários de 
ciclo de vida, que dizem respeito a interações entre a tecnosfera e a ecosfera. 
Uma alternativa para a avaliação desses impactos é a aplicação de uma análise 
de risco, que poderia avaliar a possibilidade de incidência de tais eventos e as 
possíveis dimensões de seus impactos.

Para os conjuntos de dados de unidades de processo e fluxos de produtos e 
resíduos, a fronteira do sistema é aquela entre o processo modelado e o resto 
da tecnosfera. Para resultados de ICV e de conjuntos de dados de AICV, assim 
como para ACVs completas, as fronteiras do sistema devem ser determinadas 
de forma que todos os fluxos que as transpõem sejam exclusivamente fluxos 
elementares e de referência. Na realidade, mesmo para produtos simples, todas 
as atividades econômicas são de alguma forma parte do sistema. No entanto, 
o número de processos que contribuem em grau quantitativamente relevante 
para o sistema é normalmente bastante limitado. Na prática, todos os fluxos 
de produto, de resíduos e elementares que não sejam quantitativamente 
relevantes ou de referência podem ser ignorados.
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Portanto, definir as fronteiras do sistema significa decidir quais estágios do 
ciclo de vida, tipos de atividades, processos específicos e fluxos elementares 
deverão ser inclusos e quais deverão ser ignorados no modelo de ciclo de 
vida. A definição qualitativa das fronteiras do sistema deve identificar aquelas 
partes do ciclo de vida que devem ser inclusas. A fronteira do sistema deve ser 
representada por um diagrama semiesquemático que mostre explicitamente 
quais partes do sistema e estágios de seu ciclo de vida estão inicialmente 
destinados a serem incluídos e excluídos.

A exclusão sistemática de transportes, infraestrutura, serviços, atividades 
administrativas, entre outros não é apropriada a menos que seja necessária 
de acordo com objetivos específicos do estudo de ACV. A necessidade de 
inclusão e possibilidade de exclusão de atividades apenas pode ser decidida 
para um dado caso tendo em vista o atendimento de requisitos de completeza 
e precisão dos resultados.

O critério quantitativo de corte define o valor de corte a ser aplicado para 
produtos, resíduos e fluxos elementares que cruzam a fronteira do sistema 
analisado, mas que não são quantitativamente incluídos no inventário. Em 
geral, todos os processos e fluxos que são atribuíveis ao sistema analisado devem 
ser incluídos nas fronteiras do sistema. Entretanto, nem todos esses processos e 
fluxos elementares são quantitativamente relevantes. Para os menos relevantes, 
dados de menor qualidade ou estimados podem ser usados, diminuindo os 
esforços para coleta e obtenção de dados de alta qualidade para aquelas partes. 
A definição quantitativa das fronteiras do sistema diz respeito à omissão 
admissível de estágios inteiros do ciclo de vida, tipos de atividades, processos 
e produtos específicos e fluxos elementares. Essas omissões, entretanto, apenas 
podem ser justificadas se forem insignificantes para o resultado do estudo. 
Ao lado do fluxo de referência que fornece a unidade funcional e fluxos de 
resíduos permitidos, nenhum outro fluxo relevante deve atravessar a fronteira 
entre o sistema analisado e o resto da tecnosfera, na medida do possível. E 
apenas os fluxos elementares devem cruzar a fronteira entre o sistema analisado 
e da ecosfera.

Os componentes de qualidade de dados interagem de forma multiplicativa 
e, tipicamente, os dados de qualidade mais fraca acabam por diminuir a 
qualidade geral dos dados. Portanto, um critério válido de corte deve ser 
definido baseando-se no grau quantitativo de completeza dos impactos 
ambientais gerais do sistema do produto.
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1.1.2.5.	 Preparação do Embasamento para a Avaliação de 
Impacto

A Avaliação de Impacto de Ciclo de Vida (AICV) agrega os dados obtidos 
nos inventários de forma a facilitar sua interpretação. Opcionalmente, a 
normalização e ponderação de tais dados também podem ser aplicadas para 
dar suporte a tal interpretação. Ao mesmo tempo, a avaliação de impacto 
também é necessária para o estabelecimento de critérios de corte e para 
avaliação de completeza.

As categorias de impacto ambiental cobertas na AICV, assim como as 
metodologias de AICV, normalização, agrupamento e ponderação, devem ser 
determinadas anteriormente à analise inicial do inventário para assegurar que 
dados relevantes sejam coletados.

Uma análise baseada em ICV, sem avaliação de impacto, pode, em alguns 
casos, ser justificada, dependendo do objetivo do estudo. Entretanto, é 
importante notar que esse tipo de análise pode limitar a interpretação dos 
resultados e comparações. Por esse motivo, em caso de estudos comparativos 
a serem divulgados ao público, afirmações baseadas apenas em ICV não são 
permitidas, de acordo com a norma NBR ISO 14044 (ABNT, 2009b).

A seleção das categorias de impacto deve ser completa, abrangendo 
todas as questões ambientais relevantes relacionadas ao sistema analisado. 
Dependendo da aplicação pretendida, pode ser decidido, durante a definição 
de objetivo, trabalhar com uma seleção limitada de categorias de impacto 
ambiental. A exclusão inicial de categorias de impactos relevantes deve ser 
claramente documentada e considerada na interpretação dos resultados, pois 
pode limitar consideravelmente as conclusões e recomendações do estudo.

Dependendo do objetivo do estudo e da natureza do sistema estudado, a 
inclusão de categorias ou fatores de impacto faltantes, que sejam relevantes para 
os resultados finais, pode ser necessária. Além disso, para estudos comparativos 
de ACV, também é importante que a adequação de metodologias genéricas de 
AICV seja discutida na fase de interpretação do estudo.

A normalização e agrupamento, de acordo com as normas NBR ISO 
14040 (ABNT, 2009a) e NBR ISO 14044 (ABNT, 2009b), são estágios 
opcionais, que visam a apoiar a interpretação do perfil de impacto, de forma 
a buscar um resultado completamente agregado. A fase de agrupamento exige 
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a normalização prévia, uma vez que o agrupamento sem prévia normalização 
pode fornecer resultados “mascarados”.

Nos casos de afirmações comparativas a serem divulgadas ao público, assim 
como todos os outros estudos que visam a apoiar comparação de produtos por 
terceiros, a seleção final dos métodos de AICV a serem aplicados, tal como os 
níveis de avaliação (de ponto intermediário ou final), deve ser feita durante 
a definição inicial do escopo, da mesma forma que as decisões a respeito 
da possibilidade de inclusão das fases de normalização e agrupamento. Tais 
decisões devem ser documentadas de forma que permitam que, em uma 
futura revisão crítica, possa ser verificado o momento em que tais decisões 
foram tomadas.

1.1.2.6.	 Representatividade e Adequação dos Dados do ICV

Para que os dados de inventário possam representar de forma válida os 
impactos ambientais de um sistema, eles devem ter representatividade e 
adequação. A representatividade está relacionada à capacidade dos dados 
coletados representarem o inventário real do processo, abrangendo a coleta 
de dados relacionados à tecnologia, a geografia e o tempo. A adequação se 
refere ao grau em que os dados utilizados no modelo do sistema realmente 
representam o verdadeiro processo do sistema analisado.

A representatividade tecnológica de um processo ou sistema identifica quão 
bem os dados de inventários representam esse sistema/processo em relação às 
reais características técnicas ou tecnológicas documentadas nas informações 
descritivas do relatório.

Para o modelo atribucional, dados específicos relacionados à tecnologia 
da cadeia de fornecimento devem ser previstos para o sistema de primeiro 
plano, e médias do consumo de mercado, para o sistema de fundo. Esses 
são idealmente os dados primários e secundários dos fornecedores e dos 
usuários. Para o modelo consequencial, os mesmos dados devem ser previstos 
para o sistema de primeiro plano, incluindo-se as informações específicas de 
tecnologia de fornecedores para ligações contratualmente fixas ou planejadas 
da cadeia de fornecimento. As tecnologias marginais de curto ou longo prazo 
devem ser previstas para serem usadas no sistema de fundo.

A representatividade geográfica de um processo ou sistema identifica quão 
acuradamente os dados de inventário representam a localização do processo/
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sistema em relação à sua operação, produção ou consumo. A abrangência 
geográfica dos dados de ICV deve representar a menor unidade geográfica 
apropriada, dependendo do objetivo do estudo e das aplicações pretendidas.

A necessidade de representatividade temporal é muito influenciada pela 
aplicação pretendida do estudo e seus requisitos em relação, por exemplo, à 
validade futura dos resultados e conclusões da ACV.

1.1.2.7.	 Tipos, Qualidade e Fontes dos Dados e Informações 
Requeridos

Durante a definição inicial de escopo e a preparação do trabalho 
subsequente, os principais tipos e fontes de dados e outras informações devem 
ser identificados, os quais serão mais detalhados e frequentemente revisados 
durante as fases iterativas de coleta de dados e modelagem de inventário, 
avaliação de impacto e interpretação. É recomendado preparar uma visão 
geral dos principais tipos de dados e informações que serão necessários, 
dependendo do tipo de entrega do estudo e determinar os requisitos gerais de 
dados e sua qualidade.

1.1.2.8.	 Comparação Entre Sistemas

Estudos envolvendo afirmações comparativas a serem divulgadas ao público 
devem atender requisitos adicionais para que tais comparações sejam válidas, 
justas e não enganosas. Isso reflete as consequências que o uso comparativo 
de resultados de ACV pode ter para outras empresas, instituições e partes 
interessadas, que não estão diretamente envolvidas no estudo.

Dois aspectos relacionados à questão do que está sendo comparado são 
importantes para esse tipo de estudo: a equivalência da unidade funcional das 
alternativas comparadas e a seleção não enganosa das alternativas.

Frequentemente, o contexto de aplicação dos produtos comparados 
também deve ser considerado como parte da unidade funcional, uma vez 
que produtos com a mesma unidade funcional geral podem ter desempenhos 
diferentes.

Dentre as propriedades de posicionamento, a durabilidade do produto 
tem um papel especial, estando diretamente relacionada à unidade funcional 
do produto. Por isso, a durabilidade deve ser considerada quantitativamente, 
usando-se a vida útil técnica das alternativas como base para afirmações 
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comparativas. Outras considerações sobre vida útil devem ser ponderadas na 
análise de cenários, como a vida útil de moda, a mecânica, a integridade, a 
inovação técnica, os custos, etc.

Assegurar a consistência dos métodos, pressupostos e dados usados no 
estudo de ACV para todos os sistemas comparados é de grande importância. 
Em estudos de comparação de sistemas, os requisitos gerais de qualidade de 
dados dependem da diferença relativa do impacto ambiental global entre os 
sistemas comparados. Nesses casos, com respeito à completeza, os critérios de 
corte devem ser aplicados para avaliação de impacto, mas também para massa 
e energia.

Estudos comparativos com base em indicadores ou categorias de impacto 
selecionadas devem destacar que a comparação não é adequada para identificar 
alternativas ambientais preferíveis, uma vez que só abrangem os impactos 
considerados.

1.1.2.9.	 Identificação da Necessidade de Revisão Crítica

Uma revisão crítica deve ser realizada por peritos que não estão envolvidos 
no estudo de ACV. Isso é geralmente benéfico para a qualidade e credibilidade, 
assim como para o valor do estudo. O tipo de revisão crítica requerida depende 
das aplicações pretendidas do estudo. É útil que, já durante a definição do 
escopo, seja decidido se uma revisão crítica será feita, por quem e de que 
forma será realizada. Essa decisão antecipada permite que a coleta de dados, 
documentação e relatório do estudo sejam adaptados para atender os requisitos 
da revisão, diminuindo o esforço global.

1.1.2.10.	 Planejamento da Comunicação do estudo

O relatório do estudo é um elemento vital de qualquer ACV. Sem 
documentação clara e efetiva para peritos e comunicação para os tomadores 
de decisão, as ACVs podem tornar-se subjetivas, acarretando em um uso 
errôneo e enganoso e não contribuindo para o melhoramento do desempenho 
ambiental. O relatório deve ser objetivo e transparente, e deve ficar claro o 
que foi ou não incluso no estudo, e quais conclusões e recomendações os 
resultados do estudo podem embasar. É importante que o relatório reflita 
claramente o estudo, podendo ter diferentes formas e níveis, dependendo de 
seus objetivos inicialmente estabelecidos.
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1.2.	Análise de Inventário de Ciclo de Vida (ICV)
Os dados coletados durante a fase de inventário alimentarão todas as 

fases subsequentes do estudo de ACV, assim como servirão de feedback para 
as definições estabelecidas nas fases de objetivo e escopo, proporcionando 
parâmetros mais concretos para o ajuste dessas etapas. Assim, nessa fase, deve 
ser realizada a coleta de dados e modelagem do sistema, sempre de acordo com 
as definições do objetivo e escopo do estudo. É por esse motivo que essa é a 
fase que mais requer esforço e recursos em um estudo de ACV.

A fase de inventário envolve a coleta de dados para:

•	 Fluxos de entrada e saída dos processos: a) Fluxos elementares (como 
uso de recursos e emissões, mas também outras intervenções na ecosfera, 
como o uso do solo); b) Fluxos de produtos (bens e serviços que se 
apresentem como produtos de um processo e como entradas/insumos 
de outro) que liguem o processo analisado a outros processos ; c) Fluxos 
de resíduos (água residual, resíduos sólidos e efluentes) que precisam ser 
ligados ao processo de gerenciamento de resíduos para assegurar uma 
modelagem completa dos esforços relacionados e impactos ambientais;

•	 Outras informações identificadas na definição de escopo como relevantes 
para o sistema analisado incluem dados estatísticos, características de 
processos e produtos e todos os outros dados e informações, exceto 
aqueles diretamente relacionados à avaliação de impacto.

O tipo específico de trabalho a ser desenvolvido no inventário de ciclo 
de vida depende das entregas pretendidas do estudo. Ademais, nem todos 
os passos são requisitos para todo tipo de estudo. Dito isso, o trabalho de 
inventário de ciclo de vida, em geral, significa:

•	 Identificação de processos do sistema (modelagem atribucional ou 
consequencial);

•	 Planejamento da coleta de dados primários e conjuntos de dados de 
fontes secundárias;

•	 Coleta de dados do sistema de primeiro plano para os processos 
requeridos;
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•	 Desenvolvimento genérico de dados de ICV, especialmente nos quais 
os dados médios ou específicos não estão disponíveis e não podem ser 
desenvolvidos tipicamente por restrições de acesso aos dados ou de 
orçamento;

•	 Obtenção de dados complementares, como processos da unidade ou 
resultados de conjuntos de dados de ICV de provedores de dados;

•	 Média dos dados de ICV ao longo do processo ou produto, incluindo 
para produção em desenvolvimento, fornecimento e consumo;

•	 Modelagem do sistema pela conexão e dimensionamento dos conjuntos 
de dados corretamente, provando que tal sistema realmente fornece a 
unidade funcional estudada;

•	 Resolução de problemas de multifuncionalidade nos processos no 
sistema;

•	 Cálculo dos resultados do ICV, isto é, realização da somatória de todas 
as entradas e saídas para todos os processos dentro das fronteiras do 
sistema. Se totalmente modelado, apenas os fluxos de referência e fluxos 
elementares deverão permanecer no inventário.

1.2.1.	 Identificação de Processos Dentro das Fronteiras do 
Sistema

A fronteira do sistema do produto, em um estudo de ACV, inclui ainda, por 
exemplo, processos de mineração, processamento, manufatura, uso, reparos e 
manutenção, assim como transporte, tratamento de resíduos e outros serviços 
adquiridos, como os serviços legais e de limpeza, marketing, produção e 
desativação de bens de capital, operação das instalações, tais como varejo, 
armazenamento, escritórios de administração, deslocamentos de pessoal, 
viagens de negócios, etc. Resumindo, todas as atividades não acidentais que 
são realizadas de forma relacionada ao sistema analisado e que podem também 
ser atribuídas a ele (modelagem atribucional) ou esperadas/modeladas como 
uma consequência de uma decisão do sistema de primeiro plano (modelagem 
consequencial) devem ser incluídas nas fronteiras do sistema, a menos que 
sejam quantitativamente irrelevantes pela determinação dos critérios de corte 
aplicados.
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A maneira como processos são identificados com as fronteiras do sistema 
diferem consideravelmente entre as modelagens atribucional e consequencial, 
pois diferentes processos e dados são requeridos com base na abordagem de 
modelagem.

1.2.1.1.	 Identificação de Processos na Modelagem Atribucional

A modelagem atribucional retrata o sistema da forma como ele pode ser 
observado/mensurado, ligando processos únicos dentro da tecnosfera ao longo 
dos fluxos de matéria, energia e serviços. Essa fase de “atribuição” é crucial, 
mas está apenas implicitamente abordada nas NBR ISO 14044 (ABNT, 
2009b). Diferentes abordagens têm sido desenvolvidas na prática, resultando 
em fronteiras de sistema, modelos e resultados finais inconsistentes.

Observando a identificação em uma perspectiva mais funcional/técnica, as 
seguintes fases e processos devem ser, em princípio, atribuídos ao sistema ou 
processo analisado, começando pela unidade funcional e fluxo de referência 
do sistema:

•	 Processo ou sistema central analisado: processo do sistema de primeiro 
plano que fornece diretamente a unidade funcional ou fluxo de 
referência analisado como sua função (alguns desses processos são bens, 
enquanto outros são serviços ou sistemas produto-serviço);

•	 Incorporação física do bem: bens que fisicamente (de forma parcial ou 
completa) terminam no bem analisado ou em outros bens que são parte 
do sistema;

•	 Contato com o processo central ou bem analisado: bens e serviços que 
apenas tocam o bem ou processo central, executando uma função de 
apoio que suporta a prestação da função analisada;

•	 Serviços para o processo ou sistema central: processos que nem mesmo 
tocam o processo/bem analisado ou exercem uma função direta para 
a prestação de um serviço, mas que são requeridos, no entanto, para 
trabalhar em segundo plano em relação ao processo. Além disso, 
chegamos a processos marginais que, na verdade, não se relacionam 
diretamente com o processo ou sistema central. Esses processos 
indiretos são identificados e se conectam ao sistema de primeiro plano. 
É importante notar que isso não resulta numa lista interminável de 
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processos a serem incluídos, pois pela aplicação de regras de corte – 
com base na experiência em processos semelhantes e julgamento de 
especialistas – a maioria das etapas pode ser excluída.

Especialmente para processos do sistema de primeiro plano, uma descrição 
inicial é requerida. Isso irá ser revisado no momento da coleta e documentação 
dos dados do processo da unidade

1.2.1.2.	 Identificação de Processos na Modelagem Consequencial

A modelagem consequencial de ICV busca a identificação das consequências 
de uma decisão no sistema de primeiro plano em outros processos e sistemas da 
economia e constrói um sistema a ser analisado em torno de tais consequências. 
Essas consequências são aqueles processos que assumimos serem operados 
como uma reação à decisão em questão.

Para identificar as consequências detalhadas e processos marginais, além 
da expertise em ACV, as seguintes expertises são necessárias, dependendo dos 
mecanismos e modelos considerados na modelagem consequencial:

•	 Experiência de previsão de desenvolvimento de tecnologia (curvas de 
aprendizagem, curvas de experiência);

•	 Desenvolvimento de cenários;

•	 Custo e previsões de mercado;

•	 Modelagem de custos de tecnologia;

•	 Modelagem de equilíbrio geral;

•	 Modelagem de equilíbrio parcial.

Os seguintes itens explicam os passos apropriados à modelagem de 
consequências para o modelo consequencial:

•	 O primeiro passo no sentido de identificar os processos marginais que 
fornecem a função e os processos suplantados é identificar/decidir quais 
as consequências primárias e secundárias e as restrições que devem ser 
integradas ao modelo;

•	 Em seguida, está a identificação dos processos que são operados ou 
deslocadas devido às consequências identificadas;
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•	 Por último, realiza-se a análise das consequências consideradas e, tendo 
em conta as limitações selecionadas, a identificação dos processos e 
modelagem do ciclo de vida consequencial. Isso começa a partir da 
decisão analisada no sistema de primeiro plano.

Devem ser avaliadas a necessidade da inclusão das seguintes consequências 
a menos que elas já sejam explicitamente requeridas ou diretamente derivadas 
de um objetivo específico do estudo):

•	 Processos que sejam operados como consequência direta de mercado da 
decisão para alcançar a demanda adicional de um produto;

•	 Processos que suplantem/complementem cofunções de processos 
multifuncionais que estejam dentro da fronteira do sistema (em casos 
de resolução de multifuncionalidade por substituição).

As seguintes consequências são secundárias, mas podem ser avaliadas para 
serem incluídas na análise:

•	 Aumento na demanda geral por uma cofunção não requerida se seu 
valor de mercado é reduzido devido à sua disponibilidade adicional 
em consequência secundária de uma demanda adicional pela função 
analisada;

•	 Efeito de incentivo ao processo para aumentar sua eficiência como 
consequência secundária de um preço maior para sua cofunção 
determinante em consequência de aumento de demanda;

•	 Diminuição da demanda por funções concorrentes de uma função não 
requerida como consequência secundária da diminuição de preço desta 
devido ao aumento de demanda para a cofunção analisada e, portanto, 
uma disponibilidade adicional de sua cofunção não requerida;

•	 Mudanças de comportamento do consumidor.

•	 Principais passos para identificação de processos no modelo 
consequencial:

•	 Considerar as consequências primárias e a dimensão de seu efeito;

•	 Considerar consequências e limitações secundárias;

•	 Situação de mercado e competitividade;
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•	 Identificação da mistura de processos/sistemas marginais de longo e 
curto prazo.

A multifuncionalidade na modelagem consequencial é resolvida de maneira 
semelhante à modelagem atribucional em um procedimento de dois passos 
relacionados à subdivisão, incluindo a consideração de: a) causalidade física, 
em casos de produção combinada real; (b) produção conjunta, substituição 
em casos gerais de multifuncionalidade ou substituição em modelos de fim de 
vida ou tratamento de resíduos.

Especialmente para processos do sistema de primeiro plano, uma descrição 
inicial é requerida e será revisada no momento da coleta e documentação dos 
dados do processo da unidade.

1.2.2.	 Planejamento da Coleta de Dados
Antes que o planejamento real da coleta dos dados e informações possa ser 

realizado, é recomendado obter clareza em algumas opções e considerações, 
a saber:

•	 Para o sistema de primeiro plano serão coletados dados específicos, 
médios ou genéricos?

•	 Necessidade de dados médios multianuais ou dados genéricos;

•	 Definição das fontes de dados primárias e secundárias;

•	 Principal foco para concentração de esforços de coleta.

É importante identificar para quais processos do sistema analisado terão de 
ser desenvolvidos novos estudos específicos do processo da unidade com dados 
primários e secundários de produtores ou operadores. Esse é tipicamente o caso 
empregado para o sistema de primeiro plano completo. O uso de processos 
técnicos ou diagramas de fluxos é recomendado.

O próximo passo é identificar para quais partes do sistema analisado o 
uso de conjuntos de dados de ICV médios ou genéricos é mais apropriado. É 
importante notar que, para um determinado caso, dados médios ou genéricos 
podem ser mais acurados, completos e precisos, também para alguns processos 
do sistema de primeiro plano. Se tais dados forem usados, isso precisa ser 
justificado.



Avaliação de Desempenho de Tecnologias Construtivas Inovadoras: Materiais e Sustentabilidade

364

É recomendado identificar sistematicamente fontes de dados e 
informações necessários. Isso inclui considerar trabalhar para o sistema de 
fundo, principalmente com resultados de ICV ou com conjuntos de dados 
de unidade de processo, os quais têm vantagens e desvantagens que devem 
ser avaliadas para o caso em questão. Combinações são possíveis se os dados 
forem consistentes. Dentre as fontes de dados de ICV, as fontes primárias 
e secundárias podem ser diferenciadas. O princípio orientador deve ser a 
disponibilidade e a qualidade dos dados mais apropriados. Trabalhar com 
conjuntos bem documentados e dados já revisados é recomendado, pois isso 
apoia um uso correto dos conjuntos de dados, uma documentação marginal 
do sistema analisado e sua revisão.

Um passo importante é avaliar, ao longo do objetivo do estudo, em que 
pontos dados médios multianuais e genéricos podem ser preferíveis a dados 
médios anuais, por representarem melhor o processo/sistema. Isso se aplica 
para processos com fortes variações interanuais no intuito de assegurar uma 
representatividade temporal suficiente.

Recomenda-se orientar o esforço de coleta de dados pela relevância dos 
respectivos dados e informações, e basear-se na experiência existente, que 
reflete o processo ou sistema suficientemente analisado.

1.2.3.	 Coleta de Dados de ICV da Unidade de Processo
Para todos os processos identificados, os dados de inventário devem ser 

coletados. Uma coleta real de dados de inventário é tipicamente requerida 
apenas para o sistema de primeiro plano, enquanto todos os dados para o 
sistema de segundo plano podem ser buscados em bases de dados disponíveis. 
Os dados da unidade do processo são a base para todo o trabalho de ICV. 
Idealmente, eles devem estar relacionados a operações individuais para um 
processo específico, entretanto, esses dados podem também ser referentes às 
médias para esses processos ou podem ser genéricos e, portanto, retratar um 
processo ou tecnologia de forma geral em vez de sua operação específica.

1.2.3.1.	 Coleta de Dados Básicos para as Unidades de Processos

Recomendações são dadas para a coleta de dados primários básicos e sobre 
a forma de obtê-los:
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•	 Evitar processos de unidade “caixa preta” (isto é, processos de unidade 
para os quais os dados coletados são uma combinação de mais de um 
processo fisicamente separado em passos do processo) por subdivisão 
ou subdivisão virtual.

•	 Descrição do que o processo da unidade representa em relação à: 
(a) tecnologia, geografia e tempo, e qualquer possível limitação de 
representatividade; (b) Fluxo de referência e unidade funcional.

•	 Tipos de fluxos de entrada e saída a serem coletados: se possível, dados 
quantitativos de todas as entradas e saídas relevantes que são associados 
ao processo da unidade devem ser coletados/modelados. Nos casos em 
que isso não for possível, as lacunas devem ser documentadas no relatório 
sobre qualidade de dados e na interpretação dos resultados do estudo. 
Esses fluxos tipicamente incluem: (a) entradas de produtos consumidos, 
como fluxos de produtos; (b) Entrada de resíduos, como fluxos de 
resíduos; (c) Entrada de recursos naturais, como fluxos elementares; (d) 
Emissões para o ar, água e solo, como fluxos elementares; (e) Outras 
entradas e saídas que intervêm na ecosfera, como fluxos elementares; (f ) 
Saída de resíduos, como fluxos de resíduos; (g) Saída de bens e serviços 
de valor agregado fornecidos pelo processo, como fluxos de produtos.

•	 Os tipos de dados primários: (a) Dados medidos coletados por 
operadores do processo devem ser preferíveis se possível e apropriado 
(não apenas dados fisicamente medidos, mas também provenientes de 
listas de consumo, contas, etc.); (b) Composição e conteúdo energético 
de produtos e fluxos de resíduos; (c) Vários outros dados podem ser úteis 
ou até mesmo necessários, como formulações, listas de peças, patentes, 
engenharia do processo, modelos estequiométricos, especificações e 
relatórios de testes de produtos e processos, etc.; (d) para modelagem 
do estágio de uso dos produtos e gerenciamento inicial de resíduos, 
é recomendado o uso de levantamentos e estudos que analisem o 
comportamento médio ou típico para complementar as especificações 
do produto.

•	 Quantidades do fluxo de referência: é recomendado o uso da quantidade 
de “uma unidade de referência” do fluxo de referência e expressar o 
inventário do processo em relação a essa quantidade.
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•	 Representatividade das condições de operação: Os dados de inventário 
coletados para um processo específico devem, tanto quanto possível 
e necessário para alcançar o objetivo do estudo, representar o ciclo 
operacional completo do processo, incluindo todos os estágios 
quantitativamente relevantes. Isso se aplica também a serviços, e tal 
representatividade deve ser documentada. Para medições no processo 
operado, dados de pelo menos um ano completo devem ser usados para 
se obter dados médios representativos. Para processos parametrizados, 
as relações matemáticas devem representar mudanças relevantes do 
inventário em relação a parâmetros de influência, incluindo relações 
quantitativas e qualitativas entre fluxos de inventário.

•	 Verificação de limites legais: É recomendada a verificação da existência 
de limites legais relevantes para orientação de quais fluxos que devem 
ser incluídos em quaisquer casos.

•	 O dimensionamento correto da unidade funcional e do fluxo de 
referência deve ser assegurado ao converter os dados primários para 
os fluxos de inventário. Recomenda-se documentar todos os passos 
efetuados no tratamento dos dados brutos para os fluxos do inventário 
do processo de unidade.

•	 Resolução de questões de confidencialidade: Informações confidenciais 
ou particulares podem ser protegidas pela agregação dos resultados 
de ICV e conjuntos de dados do sistema. A transparência pode ser 
assegurada pela documentação de informações confidenciais em um 
“relatório confidencial” à parte, acessível apenas para os revisores 
críticos.

•	 Uma verificação da validade dos dados coletados deverá ser realizada 
durante o processo de coleta de dados. Para tal controle de qualidade 
interino sobre o processo de unidade, recomenda-se aplicar os aspectos 
técnicos de qualidade dos dados da revisão crítica sobre o alcance e os 
métodos de revisão.

•	 Lacunas relevantes de dados de inventário podem ser preenchidas, 
se possível, por: (a) Identificação da relevância de dados inicialmente 
faltantes; (b) Se essa triagem mostra que a falta de dados pode ser de 
importância nas iterações futuras do trabalho de ACV, deve tentar-se, 



A Avaliação de Ciclo de Vida (ACV) de Sistemas Construtivos     Cap. 12

367

primeiro, identificar se o fluxo está realmente acontecendo no processo 
analisado e então se obter os dados ainda em falta; como segunda 
opção, estimativas devem ser obtidas; ou, como terceira opção, a 
lacuna deve ser mantida e comunicada; (c) Para cada novo processo 
de unidade modelado, quaisquer dados inicialmente faltantes devem 
ser documentados de forma transparente e consistente; já para julgar 
a relevância de uma lacuna de dados inicial, é necessário aproximar a 
exatidão, a precisão e a completeza alcançadas do impacto ambiental 
total no nível do sistema; as lacunas de dados devem, geralmente, ser 
preenchidas com dados metodologicamente consistentes, e apenas 
dados que aumentem a qualidade geral do inventário final para o sistema 
analisado devem ser usados; (d) Se dados estimados que preencham 
tais requisitos não estiverem disponíveis, a lacuna de dados deverá ser 
mantida e documentada.

Recursos não renováveis de energia devem ser inventariados como tipo 
de recurso energético e em poucos casos (apenas de petróleo primário, 
secundário, terciário a céu aberto ou de mineração subterrânea de carvão) 
devem ser diferenciados exclusivamente por tipo de extração de recursos, se 
essa informação estiver disponível. A relação energia/massa deve ser fornecida 
para todos os fluxos de recursos energéticos, à exceção de minérios nucleares.

Fontes de energia renováveis devem ser inventariadas como a quantidade 
de energia utilizável extraída da natureza. Para a biomassa da natureza, esta é 
a quantidade fisicamente incorporada, medida como valor calorífico inferior 
de substâncias sem água.

Recursos não devem ser inventariados de forma geograficamente 
diferenciada e recursos para produção de metais ou outros elementos químicos 
devem ser inventariados como elementos químicos.

Uso direto e a transformação do solo devem ser inventariados ao longo 
das necessidades do método de AICV aplicado e se o uso ou transformação 
do solo forem modelados, dióxido de carbono e outras emissões e efeitos 
relacionados também devem ser modelados.

A respeito do uso de água, é recomendado que, pelo menos as entradas 
(água doce de superfície, águas subterrâneas renováveis, a água subterrânea 
fóssil/profunda, a água do mar), saídas (emissão / descarga de água em forma 
líquida, emissões em forma de vapor) e mudanças na qualidade de água, 
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especialmente por substâncias químicas, sejam inventariadas como fluxos 
elementares separados.

Todas as emissões e outros fluxos elementares que ocorrem além dos 
próximos 100 anos da data do estudo de ACV devem ser inventariados 
separadamente daqueles que ocorrem dentro dos próximos 100 anos.

Tratamentos de resíduos e águas residuais devem ser modelados 
consistentemente com as fronteiras entre a tecnosfera e a ecosfera; caso 
contrário, isso deve ser claramente documentado e explicitamente considerado 
na interpretação subsequente.

Duas exceções são resíduos radioativos e resíduos em depósitos 
subterrâneos, os quais devem ser mantidos como fluxos de resíduos específicos 
no inventário, a menos que o gerenciamento detalhado a longo prazo e 
intervenções relacionadas tenham sido completamente modeladas também 
para esses casos.

1.2.3.2.	 Seleção de Conjuntos de Dados Secundários de ICV

Os dados secundários (genéricos, médios ou específicos), para serem usados 
no modelo do sistema, devem ser metodologicamente consistentes com 
conjuntos de dados primários que foram especificamente coletados. Conjuntos 
de dados secundários devem ser selecionados de acordo com sua qualidade de 
dados em um sentido mais estrito, ou seja, sua representatividade tecnológica, 
geográfica e temporal, completeza e precisão. Seus fluxos de referência e/ou 
unidade funcional devem, além disso, ser suficientemente representativos para 
o processo, bem ou serviço específico que tais dados objetivam representar no 
sistema analisado.

É recomendado dar preferência a conjuntos de dados com revisão crítica 
prévia, uma vez que eles limitam o esforço de revisão do sistema analisado. É 
também indicado dar preferência a conjuntos de dados que estão apoiados por 
documentação completa e eficientemente organizada.

1.2.4.	 Modelagem do Sistema
Os inventários de todos os processos dentro das fronteiras do sistema 

devem ser corretamente dimensionados em relação aos demais e à unidade 
funcional e fluxo de referência do sistema analisado. Nenhum fluxo de produto 
ou resíduo quantitativamente relevante pode ser deixado sem modelagem 
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ou desconectado, com exceção dos fluxos de referência que representem 
quantitativamente a unidade funcional do sistema. Caso contrário, esses fluxos 
deverão ser claramente documentados e a lacuna de precisão e completeza 
resultante deverá ser considerada na interpretação dos resultados.

É recomendado verificar previamente, durante a modelagem, se os 
conjuntos de dados ou sistema estão propriamente modelados e se atendem 
aos requisitos de qualidade identificados na fase de escopo.

Lacunas de dados devem ser preenchidas com conjuntos de dados 
metodologicamente consistentes, enquanto lacunas com pouca relevância 
podem também ser preenchidas com conjuntos de dados desenvolvidos pelas 
orientações do ILCD Handbook (EC-JRC, 2010a) que atendam os requisitos 
gerais de qualidade.

1.2.5.	 Cálculo dos Resultados do ICV
Dependendo do nível de agregação requerido para as aplicações previstas, 

os inventários de todos os processos inclusos devem ser dimensionados de 
acordo com sua participação no sistema geral do produto e agregados em, por 
exemplo, estágios do ciclo de vida ou do sistema do produto completo.

Os mesmos procedimentos de cálculo devem ser aplicados consistentemente 
no sistema analisado, no momento da agregação dos processos dentro das 
fronteiras do sistema, para obtenção dos resultados do ICV. É necessário: (a) 
determinar, para cada processo dentro da fronteira do sistema, quanto de 
seu fluxo é requerido para o sistema emitir sua unidade funcional e/ou fluxo 
de referência; (b) dimensionar o inventário de acordo com cada processo; 
(c) somar os inventários corretamente dimensionados de todos os processos 
dentro da fronteira do sistema; (d) Se a aplicação pretendida dos resultados 
requer uma avaliação de impacto de localidade não genérica, a agregação 
dos fluxos elementares relacionados à localidade deve ser evitada no cálculo 
dos resultados; (e) Se dados desagregados não puderem ser publicamente 
apresentados, é recomendado prever a realização da avaliação de impacto no 
nível desagregado, fornecendo os resultados de AICV juntamente com os 
resultados agregados de ICV.

Quaisquer fluxos de produtos e resíduos que permaneçam no inventário 
e que sejam fluxos não funcionais devem ser salientados no relatório e/ou 
conjunto de dados. Eles também precisam ser modelados mais tarde para o 
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uso do conjunto de dados, ou então esta lacuna precisa ser explicitamente 
considerada na interpretação e conclusão subsequentes do estudo.

1.3.	Avaliação de Impacto de Ciclo de Vida (AICV)
O objetivo da AICV, segundo ABNT (2008), é avaliar o sistema de 

produto sob uma perspectiva ambiental com o uso de categorias de impacto 
e de indicadores de categoria associados aos resultados do ICV. Para Udo de 
Haes et al. (2002), essa fase avalia a significância das intervenções ambientais 
contidas no inventário do ciclo de vida. A AICV agrega os dados obtidos nos 
inventários de forma a facilitar sua interpretação.

Segundo a NBR ISO 14044 (2009b), as etapas obrigatórias da avaliação 
de impacto do ciclo de vida são:

•	 Seleção das categorias de impactos;

•	 Classificação dos aspectos nos impactos, de acordo com sua importância;

•	 Caracterização pela valoração do aspecto, de acordo com sua magnitude 
em relação ao impacto.

Adicionalmente, há os elementos opcionais para a normatização, o 
agrupamento e a ponderação dos resultados dos indicadores e técnicas de 
análise da qualidade dos dados. O nível de detalhes, a escolha dos impactos 
avaliados e os métodos dependem do objetivo e do escopo do estudo.

A seleção das categorias de impacto deve ser completa, abrangendo todas as 
questões ambientais relevantes relacionadas ao sistema analisado. Dependendo 
da aplicação pretendida, pode ser decidido durante a definição de objetivo 
trabalhar com uma seleção limitada de categorias de impacto ambiental. 
A exclusão inicial de categorias de impacto relevantes deve ser claramente 
documentada e considerada na interpretação dos resultados, pois pode limitar 
consideravelmente as conclusões e recomendações do estudo.

Existem métodos de AICV para “pontos intermediários” (midpoint) e 
“pontos finais” (endpoint), ou ambos, em metodologias integradas de AICV. 
De forma geral, em metodologias midpoint, um número maior de categorias de 
impacto é determinado, e os resultados são mais exatos e precisos comparados 
com as avaliações de endpoint, as quais consideram normalmente as três áreas 
de proteção (saúde humana, qualidade do ecossistema e uso de recursos).
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As principais categorias consideradas em uma avaliação de midpoint são: 
mudanças climáticas, destruição da camada de ozônio, toxicidade humana, 
inorgânicos respiratórios, radiação ionizante, formação fotoquímica de 
ozônio, acidificação, eutrofização, ecotoxicidade, uso do solo e esgotamento 
de recursos.

Dependendo do objetivo do estudo e da natureza do sistema estudado, a 
inclusão de categorias ou fatores de impacto faltantes, que sejam relevantes para 
os resultados finais, pode ser necessária. Além disso, para estudos comparativos 
de ACV, também é importante que a adequação de metodologias genéricas de 
AICV seja discutida na fase de interpretação do estudo.

A normalização, agrupamento e ponderação são estágios opcionais que 
buscam um resultado completamente agregado.

Na normalização, os resultados dos indicadores para as diferentes categorias 
de impacto de danos midpoint ou endpoint são expressos em relação a uma 
referência comum, pela divisão dos resultados do indicador pelo respectivo 
valor de referência.

Os valores de referência normalmente utilizados são os resultados do 
impacto total anual territorial de fluxos elementares em um país, região ou 
continente, ou de forma global, per capita, por exemplo. Para resultados 
midpoint a base da normalização é o impacto potencial total, calculado a partir 
de um inventário anual dos fluxos elementares. Para resultados endpoint, a base 
da normalização é o dano total causado nas áreas de proteção (saúde humana, 
qualidade dos ecossistemas, mudanças climáticas e recursos naturais).

Na ponderação, os resultados dos indicadores para diferentes categorias 
de impacto ou danos são multiplicados (cada um deles) por um fator de 
ponderação específico, que tem a intenção de refletir a relevância de diferentes 
categorias/fatores de impactos dentre as outras.

Conjuntos de ponderação podem ser desenvolvidos por diferentes 
mecanismos, por formuladores de políticas públicas ou painéis de indústrias, 
de partes interessadas, de peritos, etc. É importante notar que fatores de 
ponderação são sempre subjetivos e refletem valores pressupostos. Portanto, 
após a ponderação, é importante, na interpretação do estudo, deixar claros 
tais pressupostos e limitações, para que a avaliação dos resultados obtidos seja 
direcionada e não enganosa.
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As normas NBR ISO 14040 (ABNT, 2009a) e NBR ISO 14044 (ABNT, 
2009b) indicam a estrutura metodológica geral das fases para a realização 
da ACV, assim como da AICV. Contudo, não indicam os métodos para a 
realização do estudo.

1.3.1.	 Metodologias de AICV
Existem hoje mais de 50 métodos de AICV disponíveis na Europa (EPLCA, 

2010), conforme apresentado na Tabela 1. São técnicas específicas referentes 
aos impactos ambientais que integram o escopo das avaliações efetuadas em 
diferentes regiões. No entanto, verifica-se a existência de esforços no sentido 
de ampliar o escopo de aplicação desse instrumento, levando em consideração 
as diferenças espaciais regionais dos demais ambientes mundiais.

Tabela 1.	 Países de origem das principais metodologias de AICV.

Metodologia Desenvolvida por País de origem

CML CML Holanda
Eco-Indicator 99 PRé Holanda
EDIP97 – EDIP2003 DTU Dinamarca
EPS 2000 IVL Suécia
Impact 2002+ EPFL Suíça
LIME AIST Japão
LUCAS CIRAIG Canadá
ReCiPe RUN + Pré + CML + RIVM Holanda
Swiss Ecoscarcity 07 E2+SEU-services Suíça
TRACI US EPA Estados Unidos
MEEuP VhK Holanda
Impact World + DTU, CIRAIG, EPFL Cooperação global
Fonte: EC-JRC (2010b).

Os principais métodos amplamente utilizados na fase de avaliação de 
impactos da ACV são: Eco Indicator 99, EDIP 97, EDIP 2003, (Dutch) 
Handbook on LCA (CML2002), TRACI, EPS 2000, Impact 2002(+), LIME, 
Swiss Ecoscarcity (Ecopoints 2006), ReCiPe, MEEuP e Impact World +. Esses 
métodos são majoritariamente desenvolvidos dentro do escopo regional 
europeu, no entanto, verifica-se a existência de esforços no sentido de ampliar 
o escopo de aplicação desse instrumento, considerando as diferenças espaciais 
regionais dos demais ambientes mundiais.
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Nesta etapa, passaremos então a uma descrição sintética de algumas dessas 
principais metodologias de AICV (as mais utilizadas em estudos envolvendo 
sistemas construtivos), tomando como base sua estruturação geral, contexto, 
e, principalmente, suas particularidades, de forma que se possa, assim, 
estabelecer mais claramente as diferenças e similaridades entre elas.

1.3.1.1.	 CML 2002 (GUINÉE et al., 2002)

Metodologia holandesa de avaliação midpoint, a CML busca as melhores 
práticas para os indicadores de operacionalização midpoint da série de 
normas ISO 14040. Sua validade regional é global, exceto no que se refere 
à acidificação e formação de foto-oxidantes (para os quais a abrangência é 
apenas para a Europa).

Para todas as categorias de emissão, princípios semelhantes são utilizados 
com respeito, por exemplo, à manipulação de tempo, espaço e não linearidades. 
Para cada indicador, fatores de normalização específicos são calculados.

As principais particularidades dessa metodologia, segundo o ILCD 
Handbook (EC-JRC, 2010b) são:

•	 Fundamentação científica de apoio a todas as escolhas importantes;

•	 Fornecimento de fatores alternativos de AICV para análises de 
sensibilidade em cada categoria de impacto;

•	 Distinção entre categorias de impacto básicas, específicas do estudo e 
outras;

•	 A maioria de suas categorias de impacto já foi descrita em artigos 
científicos;

•	 Princípios para AICV desenvolvidos juntamente com os princípios 
para os outros elementos da metodologia de ACV.

1.3.1.2.	 Eco-indicator 99 (GOEDKOOP; SPRIENSMA, 2000)

Eco-indicador 99 é uma metodologia endpoint desenvolvida com o objetivo 
de simplificar a interpretação e ponderação dos resultados. Uma das aplicações 
previstas é o cálculo de pontuações de eco-indicadores de um único ponto que 
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podem ser usados ​​por projetistas no dia-a-dia para tomada de decisão, mas 
também como um método de avaliação de impacto geral na ACV.

Possui categorias de impacto globais para mudanças climáticas, destruição 
do ozônio e recursos. Para outras categorias de impacto, todas as emissões são 
assumidas a ter lugar na Europa.

Todos os mecanismos ambientais são marginais. O uso de apenas três 
indicadores por categoria de impacto também força a harmonização em modelos.

A normalização não é feita por categoria de impacto, mas por área de 
proteção (saúde humana, qualidade dos ecossistemas, mudanças climáticas e 
recursos naturais).

As principais particularidades dessa metodologia, segundo o ILCD 
Handbook (EC-JRC, 2010b), são:

•	 O uso de três perspectivas para criar conjuntos consistentes de escolhas 
subjetivas a respeito da perspectiva temporal aplicada, a importância da 
capacidade de gerenciamento, o papel do desenvolvimento tecnológico 
futuro e do nível de mecanismos de causa-efeito;

•	 O uso consistente, em uma abordagem totalmente integrada, da mesma 
unidade de resultado para todas as categorias de impacto, resultando em 
danos para a saúde humana, ecossistemas ou recursos, respectivamente;

•	 Evita a dupla contagem da categoria de uso do solo com ecotoxicidade 
e eutrofização;

•	 A fase de normalização é baseada em indicadores endpoint.

1.3.1.3.	 EDIP 1997-2003 (WENZEL et al., 1997; POTTING; 
HAUSCHILD, 2005)

A parte de AICV de EDIP97 (WENZEL et  al., 1997) é composta por 
categorias clássicas relacionadas com categorias de impacto de emissões 
midpoint, bem como recursos e ambiente de trabalho. Inclui normalização 
e ponderação dos impactos ambientais com base em metas de políticas 
ambientais. EDIP2003 (POTTING; HAUSCHILD, 2005) é uma 
continuação da metodologia com a inclusão da avaliação de exposição com 
base em informações regionais de AICV relacionado com categorias de 
impacto de emissões não globais midpoint. As principais particularidades 
dessa metodologia são (EC-JRC, 2010b):
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•	 O aquecimento global tem fatores de caracterização para todos os 
compostos orgânicos voláteis de origem petroquímica;

•	 Fatores de caracterização de destruição do ozônio têm horizontes de 
tempo mais curtos (5 e 20 anos) de potencial relevância, uma vez que o 
principal problema com a destruição do ozônio estratosférico será nas 
próximas décadas;

•	 Ambiente de trabalho diferenciado;

•	 Revisão externa por pares de todos os modelos de caracterização.

1.3.1.4.	 IMPACT 2000+ (JOLLIET et al., 2003)

Esta metodologia propõe uma implementação viável de abordagem 
combinada midpoint/endpoint, ligando todos os tipos de resultados de ICV 
(fluxos elementares e outras intervenções) com 14 categorias midpoint e 
quatro endpoint. Traz novos conceitos e métodos, com base em abordagens 
existentes, para garantir que melhor se ajustem ao escopo comparativo de 
AICV, especialmente para a avaliação comparativa de toxicidade humana e 
eco-toxicidade. Foi desenvolvido em colaboração com os desenvolvedores do 
método LIME e outras categorias midpoint a partir da adaptação de métodos 
existentes (Eco-indicador 99 e CML, 2002). Todos os impactos midpoint são 
expressos em unidades de uma substância de referência e relacionados com 
as quatro categorias de impacto: saúde humana, qualidade do ecossistema, 
alterações climáticas e recursos. A normalização pode ser realizada no nível 
midpoint ou endpoint.

As principais particularidades dessa metodologia, segundo o ILCD 
Handbook (EC-JRC, 2010b), são:

•	 Novos conceitos e métodos de avaliação comparativa melhorada de 
toxicidade humana e efeitos de ecotoxicidade (ambos são baseados 
em respostas médias em vez de suposições conservadoras) foram 
desenvolvidos para IMPACT 2002 +;

•	 Para categorias recursos, o conceito de energia é excedente, de acordo 
com Muller Wenk (1994); mas, para os combustíveis fósseis, é a soma 
da energia primária e excedente.Desenvolvimentos têm sido realizados 
sobre a exposição do ar interior e impactos diretos de pesticidas.
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1.3.1.5.	 ReCiPe (GOEDKOOP et al., 2008)

O método ReCiPe é uma continuação dos métodos Eco-indicador 99 e 
CML 2002. Ele integra e harmoniza as abordagens midpoint e endpoint em 
uma estrutura consistente. Embora inicialmente a integração dos métodos 
fosse o objetivo, todas as categorias de impacto têm sido remodeladas e 
atualizadas (exceto radiação ionizante). O método não foi publicado como um 
único documento ainda, mas categorias de maior impacto têm sido descritas 
em periódicos científicos. Para todas as categorias de emissões, princípios e 
escolhas semelhantes são usados. Todos os impactos são marginais. Todas as 
categorias de impacto da mesma área de proteção têm a mesma unidade de 
indicador. Os mesmos mecanismos ambientais são usados para cálculos de 
midpoint e endpoint.

As principais particularidades dessa metodologia, segundo o ILCD 
Handbook (EC-JRC, 2010b), são:

•	 Uso consistente de midpoints e endpoints no mesmo mecanismo 
ambiental. Pontos médios são escolhidos o mais próximo possível aos 
resultados de ICV (menor incerteza do indicador);

•	 Abordagem marginal consistente;

•	 Subcompartimentos de ar rural e urbano aplicados a fatalidades e 
modelo de exposição para a toxicidade humana.

•	 A maioria das categorias de impacto já foi descrita em artigos científicos.

1.3.1.6.	 Ecological Scarcity Method / Ecopoints 2006 (MULLER-
WENK, 1994)

O método de Ecological Scarcity – às vezes chamado Swiss Ecoscarcity ou 
Swiss Ecopoints – permite uma ponderação comparativa e agregação de várias 
intervenções ambientais pelo uso dos chamados eco-fatores.

O método fornece esses fatores de ponderação para emissões diferentes em 
água, ar e solo superficial ou águas subterrâneas, bem como para o uso dos 
recursos energéticos. Os fatores ecológicos baseiam-se nos fluxos anuais reais 
(fluxos atuais) e no fluxo anual, considerado como crítico (fluxos críticos), 
em uma área definida (país ou região). Os eco-fatores foram originalmente 
desenvolvidos para a área da Suíça e, mais tarde, conjuntos de eco-fatores 
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também foram disponibilizados para outros países, como Bélgica e Japão. O 
método foi desenvolvido para avaliações ambientais padrão, por exemplo, de 
produtos ou processos específicos.

1.3.1.7.	 TRACI (BARE et al., 2003)

Foi desenvolvido pela EPA dos EUA como um método midpoint que 
representa as condições ambientais nos EUA como um todo ou por estado. 
Durante o desenvolvimento do TRACI, a coerência com os pressupostos de 
modelagem anteriores foi importante para cada categoria de impacto. Para 
categorias como a acidificação e formação de fumaça, modelos empíricos 
detalhados norte-americanos, como os desenvolvidos pelo United States 
National Acid Precipitation Assessment Program e California Air Resources Board, 
permitiram a inclusão das abordagens mais sofisticadas para localizações 
específicas e fatores de caracterização para localização específica. Escolhas 
são minimizadas pela utilização de níveis midpoint. Nos quais as escolhas 
necessárias são feitas com base nas políticas da EPA.

As principais particularidades dessa metodologia, segundo o ILCD 
Handbook (EC-JRC, 2010b), são:

•	 Esse método é apoiado pela EPA dos EUA e é especialmente relevante 
para as emissões que ocorrem como parte de ciclos de vida do produto 
nos EUA.

•	 Para a acidificação, eutrofização e formação de fumaça, fatores de 
caracterização regionais específicos (por estado) estão disponíveis.

1.3.1.8.	 Impact World + (IMPACT WORLD +, 2012)

A maioria dos impactos modelados na ACV é regional ou local, no entanto, 
as metodologias de ACV atualmente oferecem fatores de caracterização 
genéricos, os quais representam condições médias para uma região específica, 
como um país ou continente, sem levar em consideração a variabilidade 
espacial desses impactos.

A metodologia IMPACT World+ está sendo desenvolvida como resposta à 
necessidade de regionalização da avaliação de impacto. Essa metodologia cobre 
todo o mundo, implementando abordagens de modelagem de caracterização 
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desenvolvidas como uma atualização conjunta dos métodos IMPACT 2002+, 
EDIP e LUCAS.

Informações relacionadas à variabilidade espacial e modelagem de incertezas 
estão inclusas, e a metodologia oferece fatores de caracterização para cada 
continente, permitindo a avaliação regional de qualquer emissão/consumo 
de recursos que seja georreferenciado, como fornecido pelo banco de dados 
Ecoinvent, e a determinação da incerteza relativa a uma emissão de localização 
desconhecida, associando a variabilidade geográfica correspondente de cada 
fator de caracterização em uma determinada escala geográfica. A Figura 10 
mostra a estrutura do método Impact World+.

1.4.	Interpretação de Ciclo de Vida
A fase de interpretação de uma ACV tem dois objetivos principais que se 

diferenciam fundamentalmente:

•	 Durante os passos iterativos da ACV e para todos os tipos de entregas, 
a fase de interpretação serve para orientar o trabalho no sentido de 
melhorar os modelos de ICV para atender as necessidades derivadas do 
objetivo do estudo.

•	 Se as etapas iterativas da ACV resultaram no modelo e resultados finais 
de ICV e, especialmente, para estudos comparativos de ACV, a fase de 
interpretação serve para tirar conclusões robustas e – muitas vezes – 
recomendações.

A interpretação de ciclo de vida é a fase da ACV em que os resultados das 
demais etapas são então considerados coletivamente e analisados sob a luz do 
rigor, completeza e precisão alcançados para os dados utilizados, assim como 
também para as suposições que tenham sido assumidas durante o estudo 
de ACV/ICV. Os resultados finais da interpretação podem ser conclusões e 
recomendações, as quais devem respeitar as intenções e restrições do objetivo 
e escopo definidos para o estudo. Isso está especialmente relacionado com 
a adequação da unidade funcional e fronteiras do sistema, assim como a 
qualidade dos dados obtidos em relação ao objetivo. A interpretação deve 
apresentar os resultados da ACV de forma inteligível e ajudar o usuário 
do estudo a avaliar a robustez das conclusões e compreender as limitações 
potenciais do estudo.
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A fase de interpretação é composta de três etapas:

•	 Identificação das questões significativas, como processos elementares, 
parâmetros, suposições e fluxos elementares;

•	 Tais questões devem ser avaliadas considerando sua sensibilidade ou 
influência nos resultados gerais do estudo de ACV, etapa que inclui 
avaliações de completeza e consistência;

•	 Os resultados da avaliação devem ser usados na formulação de 
conclusões e recomendações a partir do estudo de ACV.

Em casos em que o estudo envolve comparações entre dois ou mais 
sistemas, considerações adicionais deverão ser incluídas na interpretação.

1.4.1.	 Identificação de Questões Significativas
O objetivo desse primeiro elemento da interpretação é analisar e estruturar 

os resultados das fases anteriores da ACV de forma a identificar as questões 
significativas. Há dois aspectos inter-relacionados das questões significativas:

•	 Primeiramente, há os principais contribuintes para os resultados da 
AICV, isto é, os estágios, processos e fluxos elementares mais relevantes 
do ciclo de vida, assim como as categorias de impacto mais relevantes;

•	 Em segundo lugar, há as principais escolhas que podem ter influência 
potencial na precisão dos resultados finais da ACV, como escolhas 
metodológicas, suposições, dados utilizados para determinar os 
inventários dos processos, metodologias utilizadas para a AICV, assim 
como fatores de normalização e ponderação opcionalmente utilizados.

1.4.2.	 Análise de Contribuição
A análise de contribuição pode ser requerida para várias aplicações:

•	 Identificar a necessidade de coleta de novos dados ou de melhoria 
de qualidade de dados por meio da quantificação da completeza do 
inventário;

•	 Concentrar mais esforços na coleta de dados sobre os processos que 
mais contribuíram e intervenções individuais de fluxos elementares;
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•	 Concentrar esforços em ecodesign e melhoria/desenvolvimento do 
produto nos processos que mais contribuíram e em intervenções 
individuais de fluxos elementares;

•	 Informar a parcela de contribuição interna e externa para o impacto 
ambiental global às partes interessadas;

•	 Contribuir para o controle de qualidade interno durante o trabalho 
de ACV, investigando a verossimilhança qualitativa e quantitativa dos 
resultados detalhados da análise de contribuição.

1.4.3.	 Avaliação
A avaliação é realizada no intuito de estabelecer fundamentos para se obter 

conclusões e fornecer recomendações durante a interpretação dos resultados 
de ICV/ACV. Tal avaliação envolve a verificação de completeza, a verificação 
de sensibilidade e a verificação de consistência.

O resultado da avaliação é crucial para dar robustez às conclusões e 
recomendações do estudo e precisa ser apresentado de forma que dê uma 
compreensão clara dos resultados. Usando os mesmos métodos e abordagens 
como a avaliação final do estudo de ACV, a avaliação é também usada durante 
o desenvolvimento do estudo para analisar a completeza, o rigor, a precisão 
e a consistência alcançados. Isso serve para identificar a necessidade de dados 
adicionais ou melhores, assim como revisão de suposições feitas e outras 
escolhas metodológicas.

1.4.3.1.	 Verificação de Completeza

Verificações de completeza no inventário são realizadas de forma a 
determinar em que grau a lista de dados está completa e se os critérios de corte 
foram cumpridos. Caso os critérios de corte não tenham sido obedecidos, 
dados adicionais ou melhores deverão ser usados para satisfazer o objetivo e 
escopo da ACV.

Durante a execução da verificação de completeza, fatores de AICV e fluxos 
elementares faltantes devem ser quantitativamente considerados. Em casos nos 
quais os critérios de corte não puderem ser atingidos, as definições de objetivo 
e escopo deverão ser ajustadas para acomodar tal lacuna de completeza, o que 
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pode significar que questões originais do objetivo não poderão ser respondidas 
ou que os dados obtidos não atingiram a qualidade requerida.

Como regra geral, é recomendada a inclusão do maior número de fluxos 
elementares possível no inventário para permitir que o usuário realize uma 
avaliação de impacto detalhada. É importante notar que a porcentagem de 
completeza alcançada não pode ser mal interpretada, como indicando exatos 
100% de completeza. No entanto, a completeza alcançada indica o valor real 
aproximado.

Na prática, essa questão pode ser razoavelmente abordada da seguinte 
forma: depois da modelagem do sistema com os dados disponíveis, para 
todas as lacunas de informação, um valor/fluxo “bem aproximado” deverá ser 
identificado pelo julgamento de especialistas. Isso se relaciona a todos os tipos 
de lacunas de informações e dados, especialmente:

•	 Tipos e quantidades de dados de fluxos inicialmente faltantes;

•	 Composições de elementos e conteúdo de energia de todos os fluxos 
que contribuam de forma relevante para a massa total dos fluxos;

•	 Custos de todos os bens e serviços que contribuam de forma relevante 
para o custo e valor total de produção;

•	 Impacto ambiental dos dados faltantes para bens e serviços consumidos.

As mais problemáticas são as lacunas qualitativas, ou seja, a falta de 
conhecimento da ocorrência de um fluxo. Para emissões, provisões legais 
de qualquer natureza que visem à apresentação de relatórios, medição ou à 
redução dessas emissões são um meio adequado para detectar a sua existência 
e relevância potencial.

Para obtenção dos valores de completeza atingidos, provisórios ou finais, 
uma porcentagem de cobertura de dados (com qualidade, no mínimo, de 
dados estimados) é calculada. Esse procedimento utiliza o valor aproximado 
de 100% do modelo de sistema completo, incluindo dados de baixa qualidade 
como referência.

1.4.3.2.	 Verificação de Sensibilidade

A verificação de sensibilidade tem o objetivo de avaliar a confiabilidade dos 
resultados, conclusões e recomendações do estudo de ACV. Julgamento de 
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especialistas e experiências anteriores contribuem para a análise de sensibilidade. 
Análise de cenários e cálculos de incerteza são os métodos quantitativos 
para apoiá-la. Na fase de interpretação, a análise de sensibilidade é utilizada 
juntamente com informações sobre as incertezas de questões significativas 
dentre os dados de inventário, de avaliação de impacto e suposições e escolhas 
metodológicas para avaliar a confiabilidade dos resultados finais, conclusões e 
recomendações baseadas em tais resultados.

A análise de sensibilidade deve verificar as limitações na adequação 
de escolhas de escopo em relação ao objetivo do estudo, assim como o 
estabelecimento de conclusões e recomendações, especialmente:

•	 Identificação dos sistemas a serem estudados;

•	 Identificação das funções e unidades funcionais do sistema ou, em caso 
de estudos comparativos, dos sistemas;

•	 Identificação da modelagem e abordagem de ICV apropriadas a serem 
aplicadas;

•	 Identificação das fronteiras do sistema e quantificação do critério de 
corte;

•	 Seleção das categorias de impacto e métodos de AICV a serem aplicados;

•	 Identificação da abordagem a ser usada para interpretação;

•	 Identificação dos dados de ICV e requisitos de qualidade dos dados, 
incluindo a aplicabilidade dos dados de inventário nos métodos de 
AICV selecionados;

•	 Seleção de métodos de normalização e ponderação, caso sejam inclusos 
no estudo;

•	 Tipos de suposições e relevância das escolhas de valores feitas;

•	 Identificação das limitações aplicáveis ao uso e/ou interpretação dos 
resultados.

Em relação a questões de objetivo e escopo, a verificação de sensibilidade 
pode ser feita pelo cálculo e comparação de cenários, especialmente para 
diferentes abordagens de alocação na fase de inventário. Para outros itens, isso 
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pode ser feito por análise qualitativa baseada no julgamento de especialistas e 
apoiada em experiências anteriores.

A análise de sensibilidade deve verificar a existência de limitações na 
adequação do trabalho de ICV em relação ao objetivo e escopo do estudo, assim 
como estabelecer conclusões e recomendações. Isso se refere, especialmente, à 
coleta e seleção adequada de dados de inventário em relação à:

•	 Representatividade tecnológica, geográfica e temporal para o sistema 
analisado;

•	 Completeza do inventário em relação às categorias de impacto escolhidas 
e quantitativamente relevantes;

•	 Precisão dos valores e parâmetros de inventário, devido à incerteza dos 
dados primários utilizados.

A verificação pode ser feita por análise de cenários e/ou ser acompanhada 
por um cálculo de incerteza.

Em relação à AICV, a verificação de sensibilidade pode ser realizada por uma 
análise de cenários, aplicando-se diferentes metodologias de AICV possíveis. 
Isso pode ser acompanhado por um cálculo de incertezas nos resultados da 
AICV.

Devido ao caráter iterativo da ACV, a análise de sensibilidade pode ainda ser 
utilizada como um elemento integrado nas iterações do estudo, incorporando 
a coleta de dados de inventário, a avaliação de impacto e a determinação de 
fronteiras do sistema. Os resultados das análises de sensibilidade anteriores 
poderão então ser usados ​​como ponto de partida para a verificação de 
sensibilidade da interpretação.

1.4.3.3.	 Verificação de Consistência

A verificação de consistência é realizada para investigar se as suposições, 
métodos e dados foram aplicados de forma consistente no decorrer do estudo 
de ACV. Essa verificação é aplicável ao ciclo de vida de um sistema analisado, 
assim como entre sistemas comparados.

Questões metodológicas de relevância são, especialmente, a modelagem 
e abordagem de ICV, como também o estabelecimento de fronteiras do 
sistema, excesso de dados, aplicação consistente da avaliação de impacto e 
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outras suposições. Na fase de inventário, as principais questões são aquelas 
relacionadas à consistência da representatividade temporal, geográfica e 
tecnológica dos dados, à adequação do processo de unidade escolhido ou à 
capacidade dos resultados do ICV representarem os processos do sistema, assim 
como a completeza e precisão dos dados. Questões relacionadas à avaliação de 
impacto são aquelas referentes à aplicação consistente dos elementos da AICV, 
incluindo os fatores de normalização e ponderação.

1.4.4.	 Conclusões, Limitações e Recomendações
Integrando o resultado dos outros elementos da fase de interpretação e 

baseando-se nas principais conclusões das fases anteriores da ACV, os elementos 
finais da interpretação são o estabelecimento de conclusões, identificação das 
limitações do estudo e desenvolvimento de recomendações para o público-alvo, 
de acordo com a definição de objetivo e aplicações previstas dos resultados.

As limitações mais frequentemente notáveis para estabelecimento de 
conclusões significativas são:

•	 As fronteiras do sistema/critérios de corte;

•	 Qualidade e consistência alcançadas para os dados de ICV, conforme o 
objetivo do estudo;

•	 Incertezas das metodologias de AICV;

•	 Suposições da fase de definição de objetivo;

•	 Outras limitações metodológicas ou específicas do estudo.

Se as conclusões forem consistentes com os requisitos, elas podem 
ser relatadas como conclusões finais, caso contrário, essas precisarão ser 
reformuladas e verificadas novamente. Quaisquer limitações do estudo dentro 
do objetivo e escopo devem ser listadas, e então avaliadas, para cada uma, 
o tipo e a magnitude das consequências que elas têm para as conclusões e 
aplicações pretendidas.

Em estudos que envolvem a comparação de sistemas, a interpretação 
deve considerar alguns pontos adicionais, para assegurar conclusões justas e 
relevantes a partir do estudo:
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•	 Questões significativas devem ser determinadas para cada um dos 
sistemas, com atenção especial para questões que venham a diferir entre 
os sistemas e que tenham potencial de mudar conclusões da comparação. 
Tais conclusões precisam ser eliminadas se possível ou, caso contrário, 
consideradas na formulação do relatório;

•	 Caso uma análise de incerteza foi realizada para investigar se a diferença 
entre dois sistemas é estatisticamente significativa, tal análise deve ser 
realizada nas diferenças entre os sistemas, levando em conta variações 
entre processos;

•	 A verificação de consistência aborda o tratamento consistente de 
questões-chave nos diferentes sistemas e é fundamental para assegurar 
uma comparação justa.

Recomendações baseadas nas conclusões finais do estudo de ACV devem 
ser lógicas, razoáveis e plausíveis, além de estritamente relacionadas com as 
aplicações pretendidas, conforme definido no objetivo do estudo.

1.4.5.	 Comunicação
A forma e níveis de apresentação de relatórios dependem de três fatores 

primários:

•	 Os tipos de entregas do estudo;

•	 O objetivo e aplicações pretendidas do estudo e do relatório;

•	 O público-alvo (especialmente audiência técnica ou não técnica e 
interna ou de terceira parte/pública).

Independentemente se os resultados da AICV sejam publicados em forma 
de relatório ou conjunto de dados, por razões de transparência, eles devem ser 
acompanhados pelos resultados do ICV. Existem três tipos de relatórios:

•	 Relatório para uso interno e que não deverá ser divulgado a nenhuma 
parte externa à instituição que encomendou/financiou o estudo ou que 
realizou o trabalho de ACV;

•	 Relatório para documentar e/ou comunicar os resultados da ACV no 
intuito ser apresentados a uma terceira parte;
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•	 Estudo que envolve uma comparação de produtos cujos resultados 
deverão ser divulgados ao público.

•	 O relatório de um estudo de ACV deve ser composto pelos seguintes 
elementos:

•	 Sumário Executivo (para audiência não técnica): deve incluir, pelo 
menos, elementos-chave do objetivo e o escopo do sistema estudado. Os 
principais resultados das fases de ICV e AICV devem ser apresentados 
de maneira a assegurar o uso apropriado da informação, assim 
como afirmações relevantes sobre qualidade dos dados, suposições e 
julgamentos de valores.

•	 Sumário Técnico (para audiência técnica/praticantes de ACV): deve 
incluir, no mínimo, o objetivo,o escopo com limitações e as suposições 
relevantes, além de um diagrama geral de fluxos do sistema estudado. 
Deve indicar claramente, ademais, o que foi atingido pelo estudo. Os 
principais resultados das fases de ICV e AICV devem ser apresentados 
de maneira a assegurar o uso apropriado da informação, assim 
como afirmações relevantes sobre qualidade dos dados, suposições e 
julgamentos de valores.

•	 Parte principal (para praticantes de ACV): Todas as fases do estudo 
de ACV devem ser apresentadas de forma detalhada e transparente, 
incluindo o objetivo completo do estudo, o escopo detalhado, os 
resultados da análise de inventário, a avaliação de impacto de ciclo 
de vida, os resultados, a interpretação dos dados, as conclusões e 
recomendações.

•	 Anexos (para praticantes de ACV): Os anexos servem para documentar 
elementos de natureza mais técnica, que poderiam interromper o fluxo 
das partes principais do relatório de ACV, mas que devem ser usados 
como referência, como, por exemplo, as memórias de cálculo dos 
inventários e AICV.

•	 Relatório confidencial: deve conter todos os dados e informações 
confidenciais que não podem ser disponibilizados publicamente. Esse 
relatório deve ser disponibilizado para revisores críticos, sob condições 
de confidencialidade.
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1.4.6.	 Revisão Crítica
A revisão crítica deve assegurar, entre outras coisas, se:

Os métodos utilizados pela AICV são consistentes em relação à 
documentação de orientação e também com as normas NBR ISO 14040 
(2009a) e NBR ISO 14044 (2009b);

•	 Os métodos utilizados para a ACV são válidos científica e tecnicamente;

•	 Os dados usados são apropriados em relação ao objetivo do estudo;

•	 A interpretação reflete as limitações identificadas e o objetivo do estudo;

•	 O relatório do estudo é transparente e consistente.

•	 A etapa de revisão crítica é de extrema importância para assegurar a 
confiabilidade e robustez de um estudo de ACV, uma vez que, sendo 
avaliado por terceira parte, possíveis falhas de documentação ou 
de definições e análises do estudo podem ser identificadas e sanadas 
previamente à publicação do relatório para audiência externa. A 
importância é ainda maior em se tratando de estudos comparativos a 
serem divulgados ao público, nos quais se deve evitar ao máximo a 
possibilidade de publicação de resultados e conclusões enganosos.
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